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PREGÃO PRESENCIAL Nº.20/2019 – REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2019 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS 
E A EMPRESA ABAIXO 
RELACIONADA, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DESTINADOS 
À COMPOSIÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS 
FARMÁCIAS BÁSICAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GRANDES RIOS, 

REMANESCENTES DO 
PREGÃO ANTERIOR, PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME SEGUE: 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado 
o MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348.0001/39, 
com sede à Avenida Brasil, 967, Centro, nesta cidade de 
Grandes Rios – Paraná, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador da 

Cédula de Identidade, RG n.º 4.520.078-7, inscrito no 
CPF/MF sob n.º 624.658.649-04, brasileiro, casado, residente 
na Avenida Rio Branco nº 218, no Distrito de Ribeirão Bonito, 
neste Município de Grandes Rios e, de outro lado a empresa   
CIRURGICA REAL-COMERCIAL HOSPITALAR E 
FARMACEUTICA -EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº  04.880.586/0001-87, com sede 
na Rua São Paulo, nº130,bairro Centro,Terreo,Cep 86.935-
000,Município de Lunardelli -Pr,neste ato representada pelo 
Senhor WILSON DOS SANTOS MACHADO portador  da 
Cédula de Identidade, RG nº 1.429.002 SSP/PR  e inscrito no 
CPF/MF nº 207.642.519-53 ,Avenida Rui Barbosa nº460, -
Centro, CEP 86.935-000  na cidade Lunardelli-Pr com os 
preços dos itens abaixo relacionados 
 

Ite
m 

Descrição Marca Quant. Val
or 

Uni
t. 

Valor. 
Total 

8 BR0276097, 
BICARBONATO DE 
SÓDIO, 
DOSAGEM:10%, 
USO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 
10,00 ML 

FARMAC
E 

200,00 R$ 
0,9

0 

R$ 
180,0

0 

37 BR0269845, 
LIDOCAÍNA 
CLORIDRATO, 
DOSAGEM:10%, 
APRESENTAÇÃO:SPR
AY, FRASCO 50,00 ML 

CRISTÁLI
A 

150,00 R$ 
44,
90 

R$ 
6.735,

00 

39 BR0273711, 
NIMESULIDA, 
DOSAGEM:50 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOL
UÇÃO ORAL - GOTAS, 
FRASCO 15,00 ML 

VITAMED
IC 

600,00 R$ 
1,6

2 

R$ 
972,0

0 

47 BR0270992, 
DICLOFENACO, 
APRESENTAÇÃO:SAL 
POTÁSSICO,DOSAGE
M:50 MG, 
COMPRIMIDO - 
GENÉRICO 

TEUTO 15.000,
00 

R$ 
0,2

5 

R$ 
3.750,

00 

50 BR0267671, 
GLIBENCLAMIDA, 
DOSAGEM:5 MG, 
COMPRIMIDO - 
GENÉRICO 

GEOLAB 100,00 R$ 
0,0

3 

R$ 
3,00 

53 BR0268856, 
LOSARTANA 
POTÁSSICA, 
DOSAGEM:50 MG, 
COMPRIMIDO 

TEUTO 500,00 R$ 
0,0

8 

R$ 
40,00 

56 BR0267689, 
METILDOPA, 
DOSAGEM:250 MG, 

SANVAL 15.000,
00 

R$ 
0,4

8 

R$ 
7.200,

00 
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COMPRIMIDO - 
GENÉRICO 

70 BR0267510, 
AMIODARONA, 
DOSAGEM:200 MG, 
COMPRIMIDO 

GEOLAB 10.000,
00 

R$ 
0,4

2 

R$ 
4.200,

00 

81 BR0406308, 
GENTAMICINA, 
COMPOSIÇÃO:SAL 
SULFATO, 
CONCENTRAÇÃO:5M
G/ML, FORMA 
FARMACEUTICA:SOL
UÇÃO OFTÁLMICA, 
FRASCO 5,00 ML 

ALLERG
AN 

50,00 R$ 
7,6

5 

R$ 
382,5

0 

87 BR0448758, 
METRONIDAZOL, 
CONCENTRAÇAO:100
MG/G, 
FORMAFARMACEUTI
CA:GEL VAGINAL, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:C/ 
APLICADORES, 
BISNAGA 50,00 G 

HIPOLAB
OR 

300,00 R$ 
4,4

4 

R$ 
1.332,

00 

88 BR0268162, 
MICONAZOL 
NITRATO, 
DOSAGEM:2%, 
APRESENTAÇÃO:CRE
ME VAGINAL, 
BISNAGA 80,00 G 

HIPOLAB
OR 

120,00 R$ 
5,4

6 

R$ 
655,2

0 

98 BR0267425, 
VERAPAMIL 
CLORIDRATO, 
DOSAGEM:80 MG, 
COMPRIMIDO 

HIPOLAB
OR 

3.000,0
0 

R$ 
0,1

0 

R$ 
300,0

0 

10
7 

BR0363597, 
PERMETRINA, 
CONCENTRAÇÃO:50
MG/ML, FORMA 
FARMACEUTICA:LOÇ
ÃO, FRASCO 60,00 ML 

NATIVITA 120,00 R$ 
2,0

3 

R$ 
243,6

0 

 
R$ 25.993,30 , (vinte cinco mil, novecentos e noventa e 
três reais e trinta centavos) doravante denominado  
CONTRATADO, resolve(m) registrar os preços, com integral 

observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as 
alterações posteriores e Decreto nº 030 de 09/04/2010, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE 
PREÇOS para a aquisição de medicamentos destinados à 
composição e manutenção das farmácias básicas da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grandes 
Rios, remanescentes do pregão anterior, para o período 
de 12 (doze) meses, de conformidade com as especificações 

previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação 
pregão presencial nº 20/2019 e processo administrativo nº 
31/2019, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços 
terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e 
seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Grandes Rios, mediante 
emissão de Solicitação de Fornecimento expedida pelo 

Departamento de Compras, os quais deverão ser entregues 
na sede da Contratante, mais especificamente à 
comissão de recebimento de mercadorias durante a 

vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO 
TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a 

Solicitação de Fornecimento no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 – Os objetos desta licitação deverão 

atender às normas técnicas e controle de qualidade. 
 

5.2 – Os medicamentos, por ocasião da 
entrega, deverão ter prazo de validade superior a 01 (um) 
ano e ainda deverão constar o número do seu lote. Ambas 
informações deverão constar nas notas fiscais. 

 

5.3 – A qualidade dos produtos, objeto 
desta licitação, deverá estar de acordo com os padrões e 
exigências da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), a qual regulamenta a qualidade dos 

medicamentos no âmbito nacional. 
 
5.4 – Durante toda a execução 

contratual, deverá a contratada, ao atender as Autorizações 
de Fornecimento, providenciar o transporte dos 
medicamentos em veículo que tenha autorização da ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) para a coleta e 

transporte de medicamentos. 
 
5.5 – A não observância das condições 

impostas na alínea anterior poderá gerar responsabilidade 
contratual por inadimplência, ensejando na aplicação de 
multa (item 22.4 do Edital) ou demais penalidades previstas 
na Lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
5.6 – A licitante proponente que uma 

vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender 
de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/2002. 

 

5.7 – A lista de medicamentos 
apresentada nesta licitação levou em conta a REMUME 
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) criada 
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pela comissão municipal instituída pela Portaria nº 15/2019. 

 
5.8 – A formação dos preços máximos 

para esta licitação levou em conta a recomendação 
administrativa nº 004/2018 do Ministério Público do Estado 
do Paraná, através do GEPATRIA (Grupo Especializado na 

Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade 
Administrativa) da Região de Maringá-PR, o posicionamento 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e do 
Ministério Público de Contas, especialmente, os acórdãos 
nº 4624/17, 2161/18 e 2162/18 e a recomendação 
administrativa nº 03/2014/PRM/APU/GAB do Ministério 

Público Federal de Apucarana-PR. 
 
5.9 – Considerando a quantidade de 

órgãos tratando da mesma matéria e, ainda, as divergências 
encontradas nas recomendações e julgados, o Município de 
Grandes Rios optou por seguir as orientações do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que é quem está intervindo 

diretamente nos procedimentos de licitação, por meio do 
Ministério Público de Contas, nas licitações cujo objeto é 
medicamento, sem prejuízo de observar as recomendações 
do GEPATRIA, do Ministério Público Federal e demais órgãos 
competentes. 

 
5.10 – Nesse sentido, inicialmente, o 

preço máximo fixado nesta licitação considerou os preços 
lançados na tabela pública de preços, no caso, o Banco de 
Preços em Saúde, consultando a data mais recente e a 
quantidade adquirida pelo órgão que lançou a informação. 

 
5.11 – Excepcionalmente, quando o 

preço do produto buscado não constar no Banco de Preços 

em Saúde ou estar com preços diversos dos encontrados em 
outras ferramentas de consulta foi utilizado os preços 
encontrados na tabela CMED (Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos), proveniente da ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), cuja função é fixar 
o teto máximo que os medicamentos podem ser 
comercializados em território nacional, levando-se em conta 
o CAP (Coeficiente de Adequação de Preços), para os 

casos em que a regulamentação da CMED o exigir.  
 
5.12 – Ainda, nos termos da lei estadual 

nº 19.476/2018, nos casos em que o preço encontrado seja 
inferior ao praticado no BPS ou CMED, foi utilizado como 
fonte de pesquisa o aplicativo “compras menor preço”, sem 
prejuízo do uso combinado de outras ferramentas para o 
mesmo objetivo. 

 
5.13 – Na presente licitação, para a 

formação dos preços máximos de todos os itens, considerou-
se a análise feita pelo departamento de compras chegando-
se à conclusão que os preços da CMED (Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos) são 
significativamente superiores, não devendo ser seguidos 
exclusivamente para fins de formação de preços. Desse 
modo, para atender às necessidades do Município de 
Grandes Rios, ante aos diversos itens que restaram desertos 
na licitação anterior, o Município se valeu das propostas de 
preços das empresas participantes, as quais, tiveram 

desclassificado os valores unitários por estarem acima do 
preço máximo, sendo considerado os menores preços 
apresentados por três empresas do ramo, cotejando com a 
CMED. Desse modo, os preços máximos estabelecidos nesta 
licitação se deram com base nos menores preços unitários de 
cada fornecedor com a utilização da CMED como parâmetro 
caso algum de seus preços estivesse menor do que os preços 
apresentados pelos fornecedores. 
 

5.14 – O fornecimento dos objetos da 
presente licitação será de forma PARCELADA, CONFORME 
NECESSIDADE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após 

a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem 
como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 
Municipal, entregue no local determinado, acompanhado da 
Nota Fiscal, diretamente a Comissão de Recebimento de 
Mercadorias. 

 
5.15 – O objeto da presente licitação 

será recebido: 
 

a) Provisoriamente, para efeito de 

posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação 
e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, 
o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 

b) Definitivamente, após a verificação 

da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 

c) Serão rejeitados no recebimento, os 
objetos fornecidos com 
especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I e das 
MARCAS, apresentadas na 

proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 5.16 
abaixo. 

 
5.16 – Caso o (s) objeto (s) sejam 

considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de 
recusa, no qual se consignará as desconformidades 

verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo 
fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, 

rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
b) se disser respeito à diferença das 

características do objeto, determinar 
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sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

 
6.1 – Os preços ajustados para a 

execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata 
de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo 

equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço 

todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais 
como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
passíveis de recomposição, desde que comprovadas a 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, 

na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá 
solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal 
endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído com 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de 
compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às 

ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos 

preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, 
do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo 
preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial 
do Município de Grandes Rios. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de 
Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de 
Grandes Rios), desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário 

da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não 
participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que o fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser 
contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na 
quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados 

dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, 
não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou 
a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

a) Comunicar ao Departamento de 
Compras, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o 
fornecimento dos produtos 
contratados; 

b) Fornecer o objeto no prazo 
estabelecido e no local indicado pela 
Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual 
ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e 
quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência 

da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este 
instrumento; 
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d) Responder, nos termos do art. 18 e 
seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais 
adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, sem prejuízo das 
demais disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer 
compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de 
habilitação; 

g) Indicar o responsável que a 
responderá perante a Administração 
por todos os atos e comunicações 
formais; 

h) Arcar com o pagamento de todos os 
tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 

i) Paralisar, por determinação da 
Administração, qualquer 
fornecimento de produtos que 
estejam sob suspeita de 
contaminação, condenado por 
autoridade sanitária; 

j) Cumprir todas as especificações 
previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 20/2019 que deu 

origem ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

a) Prestar à Contratada todos os 
esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de 
Preços; 

b) Promover o apontamento no dia do 
recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados; 

c) Elaborar e manter atualizada 
listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins 
previstos nesta Ata e na Solicitação 
de Fornecimento; 

d) Notificar, formal e tempestivamente, 
a CONTRATADA sobre as 

irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por 

escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente 
contratação por um representante 

da CONTRATANTE, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso do fornecimento 
dos medicamentos e de tudo dará 
ciência à Administração, conforme 
Artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93; 

g) A fiscalização de que trata o subitem 
acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos 

causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em 
conformidade com o Artigo 70, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser 
única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua 
própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços 
poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

 
a) Persistência de infrações após a 

aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 

b) Manifesta impossibilidade por parte 
da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovado; 

c) Interesse público, devidamente 
motivado e justificado pela 
Administração; 

d) Demais hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 

e) Liquidação judicial ou extrajudicial 
ou falência da Contratada; 

f) Responsabilização por prejuízos 
causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, 
sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar 
a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 
16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento 
total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
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artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 
 
13.2 – Sem prejuízo das sanções 

previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a licitante 
vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 
prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta 
por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na 
entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração poderá garantida a defesa 
prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado 

no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo 
por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada 
judicialmente. 

 
13.5 – As multas previstas não têm 

caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam 
obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA 
ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da 
contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 
 
Recursos Orçamentários 
Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 

232 07.002.10.301.1002.2068 33.9030.00 Mat Consumo 

235 07.002.10.301.1002.2180 33.9030.00 Mat Consumo 

245 07.002.10.301.1004.1043 33.9030.00 Mat Consumo 

251 07.002.10.301.1004.2185 33.9030.00 Mat Consumo 

263 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

264 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

284 07.002.10.302.1001.2198 33.9030.00 Mat Consumo 

226 07.002.10.301.1002.2041 33.9030.00 Mat Consumo 

237 07.002.10.301.1002.2190 33.9030.00 Mat Consumo 

289 07.002.10.304.1003.2192 33.9030.00 Mat Consumo 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO  
 

Os licitantes devem observar e o 
contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, 
receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou 
omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou 
estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou 
ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, 
falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, 

parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das 

cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
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local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
 

17.1 – O vencimento da validade da Ata 
de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados 
até a data de vencimento da mesma. 

 
17.2 – A Administração não se obriga a 

utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
17.3 – A Administração, ao seu 

exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias 
de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a 
gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
17.4 – Todos os prazos constantes em 

cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição 
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia 
de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 
17.5 – A despesa com a contratação 

correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época 
da emissão da Solicitação de Fornecimento pelo 
Departamento de Compras. 

 
17.6 – Fazem parte integrante desta 

Ata, independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na 
Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 2010. 

 
Estando justas e contratadas, firmam a 

presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 

  Grandes Rios, 29 de maio de 2019. 
 

            ______________________________                              
                     Antonio Cláudio Santiago                                          
                            Prefeito Municipal                                                             
                                Contratante                            
________________________________________________ 
CIRURGICA REAL-COMERCIAL HOSPITALAR E 
FARMACEUTICA -EIRELI, 
WILSON DOS SANTOS MACHADO-Representante Legal.  
Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
_________________________                                   
_________________________   
Assinatura e CPF                            
Assinatura e CPF 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.20/2019 – REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 25/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2019 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS 
E A EMPRESA ABAIXO 
RELACIONADA, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DESTINADOS 
À COMPOSIÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS 
FARMÁCIAS BÁSICAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GRANDES RIOS, 
REMANESCENTES DO 
PREGÃO ANTERIOR, PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME SEGUE: 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado 
o MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, 
com sede à Avenida Brasil, nº 967, Centro, Estado do Paraná, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ANTONIO 
CLAUDIO SANTIAGO, portador da Cédula de Identidade, 

RG n.º 4.520.078-7, inscrito no CPF/MF sob n.º 624.658.649-
04, brasileiro, casado, residente na Avenida Rio Branco nº 
218, no Distrito de Ribeirão Bonito, neste Município de 
Grandes Rios ,e a Empresa: CLASSMED PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA-EIRELI, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.328.535/0001-59, 
com sede na Rua  Pica Pau i nº. 1.211- centro, na cidade de 
Arapongas – PR, neste ato representada pela Senhora 
Michele Cristina Cardoso da Silva Machado , portadora da 

Cédula de Identidade, RG nº7.857.674-0 e inscrita no 
CPF/MF nº 878.622.989-34, residente e domiciliado a Rua 
Azulinho  nº.182, Jardim Aymore, Cep. 86.708-400  na cidade 
de Arapongas-Pr,com os preços dos itens abaixo 
relacionados:  
 
 

Ite
m 

Descrição Marca Quant
. 

Val
or 

Uni
t. 

Valor. 
Total 

1 BR0270597, 
BETAMETASONA, 
COMPOSIÇÃO:ACETAT
O, 
APRESENTAÇÃO:ASSO
CIADA COM 
BETAMETASONA 

UNIAO 
QUIMIC
A 

50,00 R$ 
5,8

0 

R$ 
290,0

0 
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FOSFATO, 
DOSAGEM:3MG 
+3MG/ML, 
USO:INJETÁVEL,  
AMPOLA 1,00 ML 

2 BR0268255,  
EPINEFRINA, 
DOSAGEM:1MG/ML,USO
:SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
AMPOLA 1,00 ML 

HIPOLA
BOR 

600,00 R$ 
1,9

5 

R$ 
1.170,

00 

27 BR0268160, 
OMEPRAZOL, 
CONCENTRAÇÃO:40 
MG, USO:INJETÁVEL, 
FRASCO-AMPOLA 

CRISTA
LIA 

200,00 R$ 
7,1

5 

R$ 
1.430,

00 

35 BR0398701, RANITIDINA 
CLORIDRATO, 
CONCENTRAÇÃO:15 
MG/ML, FORMA 
FARMACEUTICA:XAROP
E, FRASCO 120,00 ML 

NATIVIT
A 

60,00 R$ 
4,3

5 

R$ 
261,0

0 

38 BR0273467, 
LORATADINA, 
CONCENTRAÇÃO:1MG/
ML , TIPO 
MEDICAMENTO:XAROP
E, FRASCO 100,00 ML 

PHARLA
B 

900,00 R$ 
2,9

5 

R$ 
2.655,

00 

40 BR0267515, 
AMPICILINA, 
DOSAGEM:500 MG, 
CÁPSULA 

PRATI 8.000,
00 

R$ 
0,2

8 

R$ 
2.240,

00 

69 BR0267509, 
ALOPURINOL, 
DOSAGEM:300 MG, 
COMPRIMIDO 

PRATI 5.000,
00 

R$ 
0,2

1 

R$ 
1.050,

00 

80 BR0267663, 
FUROSEMIDA, 
DOSAGEM:40 MG, 
COMPRIMIDO 

PRATI 30.000
,00 

R$ 
0,0

4 

R$ 
1.200,

00 

97 BR0272341, TIAMINA, 
DOSAGEM:300 MG, 
COMPRIMIDO 

HIPOLA
BOR 

3.000,
00 

R$ 
0,2

0 

R$ 
600,0

0 

1 BR0268237, CLORETO 
DE SÓDIO, PRINCÍPIO 
ATIVO:0,9%_ SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, 
APLICAÇÃO:FRASCO 
COM ABERTURA TWIST, 
FRASCO 1000,00 ML 

JP 800,00 R$ 
4,0

0 

R$ 
3.200,

00 

2 BR0268236, CLORETO 
DE SÓDIO, PRINCÍPIO 
ATIVO:0,9%_SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, 
APLICAÇÃO:SISTEMA 
FECHADO, FRASCO 
500,00 ML 

JP 4.000,
00 

R$ 
2,5

2 

R$ 
10.08
0,00 

4 BR0366913, GLICOSE, 
COMPOSIÇÃO:ASSOCIA
DA AO CLORETO DE 
SÓDIO, 
CONCENTRAÇAO:5% 
+0,9%, FORMA 
FARMACEUTICA:SOLUÇ
ÃO INJETÁVEL, 
CARACTERISTICA 
ADICIONAL:SISTEMA 
BOLSA 500,00 ML 

JP 1.000,
00 

R$ 
2,8

5 

R$ 
2.850,

00 

5 BR0270092, GLICOSE, 
CONCENTRAÇÃO:5%, 
INDICAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:SISTEMA 
FECHADO, BOLSA 
1000,00 ML 

JP 600,00 R$ 
4,3

0 

R$ 
2.580,

00 

7 BR0303292,RINGER, 
COMPOSIÇÃO:ASSOCIA
DO COM LACTATO DE 
SÓDIO, FORMA 
FARMACÊUTICA:SOLUÇ
ÃO INJETÁVEL, 
CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL:SISTEMA,  
FRASCO 500,00 ML 

JP 400,00 R$ 
2,6

7 

R$ 
1.068,

00 

5 BR0308732, ÁCIDO 
VALPRÓICO, 
DOSAGEM:50 MG/ML, 
FORMA 
FARMACÊUTICA:XAROP
E, FRASCO 100,00 ML 

HIPOLA
BOR 

500,00 R$ 
3,8

3 

R$ 
1.915,

00 

7 BR0270130, LEVODOPA, 
COMPOSIÇÃO:ASSOCIA
DO À CARBIDOPA, 
DOSAGEM:250MG + 
25MG, COMPRIMIDO 

CRISTA
LIA 

4.800,
00 

R$ 
0,7

7 

R$ 
3.696,

00 

16 BR0267669, 
HALOPERIDOL, 
DOSAGEM:5 MG, 
COMPRIMIDO 

CRISTA
LIA 

18.000
,00 

R$ 
0,2

2 

R$ 
3.960,

00 

19 BR0270140, 
BIPERIDENO, 
DOSAGEM:2 MG 
COMPRIMIDO 

CRISTA
LIA 

10.000
,00 

R$ 
0,2

0 

R$ 
2.000,

00 

22 BR0424712, FENTANILA, 
COMPOSIÇÃO:SAL 
CITRATO, 
CONCENTRAÇÃO:78,5M
G/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA:SOLUÇ
ÃO INJETÁVEL, 
AMPOLA 10,00 ML 

HIPOLA
BOR 

200,00 R$ 
3,8

4 

R$ 
768,0

0 

 
 R$ 43.013,00 (quarenta e três mil, e treze reais), doravante 
denominado  CONTRATADO, resolve(m) registrar os preços, 

com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 030 de 
09/04/2010, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE 
PREÇOS para a aquisição de medicamentos destinados à 
composição e manutenção das farmácias básicas da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grandes 
Rios, remanescentes do pregão anterior, para o período 
de 12 (doze) meses, de conformidade com as especificações 

previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação 
pregão presencial nº 20/2019 e processo administrativo nº 
31/2019, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços 
terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e 
seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Grandes Rios, mediante 
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emissão de Solicitação de Fornecimento expedida pelo 

Departamento de Compras, os quais deverão ser entregues 
na sede da Contratante, mais especificamente à 
comissão de recebimento de mercadorias durante a 

vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO 
TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a 

Solicitação de Fornecimento no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 – Os objetos desta licitação deverão 

atender às normas técnicas e controle de qualidade. 
 

5.2 – Os medicamentos, por ocasião da 
entrega, deverão ter prazo de validade superior a 01 (um) 
ano e ainda deverão constar o número do seu lote. Ambas 
informações deverão constar nas notas fiscais. 

 

5.3 – A qualidade dos produtos, objeto 
desta licitação, deverá estar de acordo com os padrões e 
exigências da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), a qual regulamenta a qualidade dos 

medicamentos no âmbito nacional. 
 
5.4 – Durante toda a execução 

contratual, deverá a contratada, ao atender as Autorizações 
de Fornecimento, providenciar o transporte dos 
medicamentos em veículo que tenha autorização da ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) para a coleta e 

transporte de medicamentos. 
 
5.5 – A não observância das condições 

impostas na alínea anterior poderá gerar responsabilidade 
contratual por inadimplência, ensejando na aplicação de 
multa (item 22.4 do Edital) ou demais penalidades previstas 
na Lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
5.6 – A licitante proponente que uma 

vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender 
de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/2002. 

 

5.7 – A lista de medicamentos 
apresentada nesta licitação levou em conta a REMUME 
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) criada 
pela comissão municipal instituída pela Portaria nº 15/2019. 

 
5.8 – A formação dos preços máximos 

para esta licitação levou em conta a recomendação 
administrativa nº 004/2018 do Ministério Público do Estado 
do Paraná, através do GEPATRIA (Grupo Especializado na 

Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade 
Administrativa) da Região de Maringá-PR, o posicionamento 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e do 
Ministério Público de Contas, especialmente, os acórdãos 
nº 4624/17, 2161/18 e 2162/18 e a recomendação 
administrativa nº 03/2014/PRM/APU/GAB do Ministério 

Público Federal de Apucarana-PR. 
 
5.9 – Considerando a quantidade de 

órgãos tratando da mesma matéria e, ainda, as divergências 
encontradas nas recomendações e julgados, o Município de 
Grandes Rios optou por seguir as orientações do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que é quem está intervindo 

diretamente nos procedimentos de licitação, por meio do 
Ministério Público de Contas, nas licitações cujo objeto é 
medicamento, sem prejuízo de observar as recomendações 
do GEPATRIA, do Ministério Público Federal e demais órgãos 
competentes. 

 
5.10 – Nesse sentido, inicialmente, o 

preço máximo fixado nesta licitação considerou os preços 
lançados na tabela pública de preços, no caso, o Banco de 
Preços em Saúde, consultando a data mais recente e a 
quantidade adquirida pelo órgão que lançou a informação. 

 
5.11 – Excepcionalmente, quando o 

preço do produto buscado não constar no Banco de Preços 

em Saúde ou estar com preços diversos dos encontrados em 
outras ferramentas de consulta foi utilizado os preços 
encontrados na tabela CMED (Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos), proveniente da ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), cuja função é fixar 
o teto máximo que os medicamentos podem ser 
comercializados em território nacional, levando-se em conta 
o CAP (Coeficiente de Adequação de Preços), para os 

casos em que a regulamentação da CMED o exigir.  
 
5.12 – Ainda, nos termos da lei estadual 

nº 19.476/2018, nos casos em que o preço encontrado seja 
inferior ao praticado no BPS ou CMED, foi utilizado como 
fonte de pesquisa o aplicativo “compras menor preço”, sem 
prejuízo do uso combinado de outras ferramentas para o 
mesmo objetivo. 

 
5.13 – Na presente licitação, para a 

formação dos preços máximos de todos os itens, considerou-
se a análise feita pelo departamento de compras chegando-
se à conclusão que os preços da CMED (Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos) são 
significativamente superiores, não devendo ser seguidos 
exclusivamente para fins de formação de preços. Desse 
modo, para atender às necessidades do Município de 
Grandes Rios, ante aos diversos itens que restaram desertos 
na licitação anterior, o Município se valeu das propostas de 
preços das empresas participantes, as quais, tiveram 
desclassificado os valores unitários por estarem acima do 
preço máximo, sendo considerado os menores preços 
apresentados por três empresas do ramo, cotejando com a 
CMED. Desse modo, os preços máximos estabelecidos nesta 
licitação se deram com base nos menores preços unitários de 
cada fornecedor com a utilização da CMED como parâmetro 
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caso algum de seus preços estivesse menor do que os preços 
apresentados pelos fornecedores. 
 

5.14 – O fornecimento dos objetos da 
presente licitação será de forma PARCELADA, CONFORME 
NECESSIDADE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após 

a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem 
como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 
Municipal, entregue no local determinado, acompanhado da 
Nota Fiscal, diretamente a Comissão de Recebimento de 
Mercadorias. 

 
5.15 – O objeto da presente licitação 

será recebido: 
 

d) Provisoriamente, para efeito de 

posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação 
e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, 
o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 

e) Definitivamente, após a verificação 

da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 

f) Serão rejeitados no recebimento, os 
objetos fornecidos com 
especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I e das 
MARCAS, apresentadas na 

proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 5.16 
abaixo. 

 
5.16 – Caso o (s) objeto (s) sejam 

considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de 
recusa, no qual se consignará as desconformidades 

verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo 
fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, 

rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
b) se disser respeito à diferença das 

características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

 
6.1 – Os preços ajustados para a 

execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata 
de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo 

equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço 

todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais 
como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
passíveis de recomposição, desde que comprovadas a 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, 

na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá 
solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal 
endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído com 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de 
compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às 

ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos 

preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, 
do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo 
preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial 
do Município de Grandes Rios. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de 
Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de 
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Grandes Rios), desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário 

da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não 
participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que o fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser 
contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na 
quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados 

dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, 
não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou 
a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

k) Comunicar ao Departamento de 
Compras, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o 
fornecimento dos produtos 
contratados; 

l) Fornecer o objeto no prazo 
estabelecido e no local indicado pela 
Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual 
ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

m) Responsabilizar-se por todos e 
quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência 

da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este 
instrumento; 

n) Responder, nos termos do art. 18 e 
seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais 
adquiridos, que os tornem 

impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, sem prejuízo das 
demais disposições do CDC; 

o) Responsabilizar-se por quaisquer 
compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

p) Manter as mesmas condições de 
habilitação; 

q) Indicar o responsável que a 
responderá perante a Administração 
por todos os atos e comunicações 
formais; 

r) Arcar com o pagamento de todos os 
tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 

s) Paralisar, por determinação da 
Administração, qualquer 
fornecimento de produtos que 
estejam sob suspeita de 
contaminação, condenado por 
autoridade sanitária; 

t) Cumprir todas as especificações 
previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 20/2019 que deu 

origem ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

h) Prestar à Contratada todos os 
esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de 
Preços; 

i) Promover o apontamento no dia do 
recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados; 

j) Elaborar e manter atualizada 
listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins 
previstos nesta Ata e na Solicitação 
de Fornecimento; 

k) Notificar, formal e tempestivamente, 
a CONTRATADA sobre as 

irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação; 

l) Notificar a CONTRATADA, por 

escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

m) Fiscalizar a execução da presente 
contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso do fornecimento 
dos medicamentos e de tudo dará 
ciência à Administração, conforme 
Artigo 67 da Lei Federal n.º 
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8.666/93; 
n) A fiscalização de que trata o subitem 

acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos 

causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em 
conformidade com o Artigo 70, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser 
única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua 
própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços 
poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

 
g) Persistência de infrações após a 

aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 

h) Manifesta impossibilidade por parte 
da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovado; 

i) Interesse público, devidamente 
motivado e justificado pela 
Administração; 

j) Demais hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 

k) Liquidação judicial ou extrajudicial 
ou falência da Contratada; 

l) Responsabilização por prejuízos 
causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, 
sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar 
a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 
16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento 
total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções 

previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a licitante 
vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 
prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 

cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta 
por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na 
entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração poderá garantida a defesa 
prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado 

no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo 
por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada 
judicialmente. 

 
13.5 – As multas previstas não têm 

caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam 
obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA 
ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da 
contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 
 
Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento 
Desp 

232 07.002.10.301.1002.2068 33.9030.00 Mat 
Consumo 

235 07.002.10.301.1002.2180 33.9030.00 Mat 
Consumo 

245 07.002.10.301.1004.1043 33.9030.00 Mat 
Consumo 

251 07.002.10.301.1004.2185 33.9030.00 Mat 
Consumo 

263 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat 
Consumo 

264 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat 
Consumo 

284 07.002.10.302.1001.2198 33.9030.00 Mat 
Consumo 

226 07.002.10.301.1002.2041 33.9030.00 Mat 
Consumo 

237 07.002.10.301.1002.2190 33.9030.00 Mat 
Consumo 

289 07.002.10.304.1003.2192 33.9030.00 Mat 
Consumo 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO  
 

Os licitantes devem observar e o 
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contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, 
receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou 
omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou 
estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou 
ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, 
falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, 

parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das 

cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 

pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
 

17.1 – O vencimento da validade da Ata 
de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados 
até a data de vencimento da mesma. 

 
17.2 – A Administração não se obriga a 

utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
17.3 – A Administração, ao seu 

exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias 
de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a 
gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
17.4 – Todos os prazos constantes em 

cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição 
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia 
de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 
17.5 – A despesa com a contratação 

correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época 
da emissão da Solicitação de Fornecimento pelo 
Departamento de Compras. 

 
17.6 – Fazem parte integrante desta 

Ata, independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na 
Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 2010. 

 
Estando justas e contratadas, firmam a 

presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 

  Grandes Rios, 29 de maio de 2019. 
 

            ______________________________                              
                     Antonio Cláudio Santiago                                          
                            Prefeito Municipal                                                             
                                Contratante                            
________________________________________________ 
CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA-EIRELI,  
Michele Cristina Cardoso da Silva Machado -

Representante Legal.  
Contratada 
 
Testemunhas: 
 
_________________________                                   
_________________________   
Assinatura e CPF                            
Assinatura e CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº.20/2019 – REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2019 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS 
E A EMPRESA ABAIXO 
RELACIONADA, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DESTINADOS 
À COMPOSIÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS 
FARMÁCIAS BÁSICAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GRANDES RIOS, 
REMANESCENTES DO 
PREGÃO ANTERIOR, PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME SEGUE: 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado 
o MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, 
com sede na Avenida Brasil, nº967, centro, nesta cidade de 
Grandes Rios – Paraná, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador da 

Cédula de Identidade, RG nº 4.520.078-7 e inscrito no 
CPF/MF nº 624.658.649-04, residente e domiciliado na 
Avenida Rio Branco,nº218, distrito de Ribeirão Bonito, neste 
município de Grandes Rios-PR ,e de outro lado, a empresa: 
JARDIM MEDICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.588.015/0001-24, com sede 
na Avenida Tiradentes  , nº764, bairro Centro, na cidade de 
Marumbi-PR, neste ato representado pelo Senhor GLEYSON 
CIVIDINI PERETTI, portadora  da Cédula de Identidade, RG 

nº 8.352.839-7/SSP-PR e inscrito  no CPF/MF nº 
008.389.239-76, residente e domiciliado na Avenida Brasil, nº 
448, Centro , na Cidade de Grandes Rios -PR , CEP 86845-
000 , com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 

Ite
m 

Descrição Marca Quant. Val
or 

Uni
t. 

Valor. 
Total 

20 BR0270590, 
BETAMETASONA, 
COMPOSIÇÃO:DIPRO
PIONATO, 
APRESENTAÇÃO:ASS
OCIADA COM 
BETAMETASONA 
FOSFATO, 

NEOQUI
MICA 

100,00 R$ 
4,1

0 

R$ 
410,0

0 

DOSAGEM:5MG + 
2MG, AMPOLA 1,00 ML 

83 BR0267676, 
IBUPROFENO, 
DOSAGEM:600 MG, 
COMPRIMIDO 

PRATI 15.000
,00 

R$ 
0,2

2 

R$ 
3.300,

00 

10
0 

BR0332985, 
LEVOFLOXACINO, 
DOSAGEM:5 MG/ML, 
FORMA 
FARMACÊUTICA:SOL
UÇÃO INJETÁVEL, 
BOLSA 100,00 ML 

HALEXIS
TAR 

2.000,
00 

R$ 
18,
39 

R$ 
36.78
0,00 

6 BR0270092, GLICOSE, 
CONCENTRAÇÃO:5%, 
INDICAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:SISTEMA 
FECHADO, BOLSA 
250,00 ML 

JP 2.000,
00 

R$ 
2,2

0 

R$ 
4.400,

00 

 
- R$ 44.890,00 ( quarenta e quatro mil, oitocentos e 
noventa reais) , doravante denominado  CONTRATADO, 

resolve(m) registrar os preços, com integral observância da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
posteriores e Decreto nº 030 de 09/04/2010, mediante 
cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE 
PREÇOS para a aquisição de medicamentos destinados à 
composição e manutenção das farmácias básicas da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grandes 
Rios, remanescentes do pregão anterior, para o período 
de 12 (doze) meses, de conformidade com as especificações 

previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação 
pregão presencial nº 20/2019 e processo administrativo nº 
31/2019, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços 
terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e 
seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Grandes Rios, mediante 
emissão de Solicitação de Fornecimento expedida pelo 

Departamento de Compras, os quais deverão ser entregues 
na sede da Contratante, mais especificamente à 
comissão de recebimento de mercadorias durante a 

vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO 
TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a 

Solicitação de Fornecimento no prazo máximo de 03 (três) 
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dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 – Os objetos desta licitação deverão 

atender às normas técnicas e controle de qualidade. 
 

5.2 – Os medicamentos, por ocasião da 
entrega, deverão ter prazo de validade superior a 01 (um) 
ano e ainda deverão constar o número do seu lote. Ambas 
informações deverão constar nas notas fiscais. 

 

5.3 – A qualidade dos produtos, objeto 
desta licitação, deverá estar de acordo com os padrões e 
exigências da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), a qual regulamenta a qualidade dos 

medicamentos no âmbito nacional. 
 
5.4 – Durante toda a execução 

contratual, deverá a contratada, ao atender as Autorizações 
de Fornecimento, providenciar o transporte dos 
medicamentos em veículo que tenha autorização da ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) para a coleta e 

transporte de medicamentos. 
 
5.5 – A não observância das condições 

impostas na alínea anterior poderá gerar responsabilidade 
contratual por inadimplência, ensejando na aplicação de 
multa (item 22.4 do Edital) ou demais penalidades previstas 
na Lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
5.6 – A licitante proponente que uma 

vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender 
de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/2002. 

 

5.7 – A lista de medicamentos 
apresentada nesta licitação levou em conta a REMUME 
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) criada 
pela comissão municipal instituída pela Portaria nº 15/2019. 

 
5.8 – A formação dos preços máximos 

para esta licitação levou em conta a recomendação 
administrativa nº 004/2018 do Ministério Público do Estado 
do Paraná, através do GEPATRIA (Grupo Especializado na 

Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade 
Administrativa) da Região de Maringá-PR, o posicionamento 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e do 
Ministério Público de Contas, especialmente, os acórdãos 
nº 4624/17, 2161/18 e 2162/18 e a recomendação 
administrativa nº 03/2014/PRM/APU/GAB do Ministério 

Público Federal de Apucarana-PR. 
 
5.9 – Considerando a quantidade de 

órgãos tratando da mesma matéria e, ainda, as divergências 
encontradas nas recomendações e julgados, o Município de 

Grandes Rios optou por seguir as orientações do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que é quem está intervindo 

diretamente nos procedimentos de licitação, por meio do 
Ministério Público de Contas, nas licitações cujo objeto é 
medicamento, sem prejuízo de observar as recomendações 
do GEPATRIA, do Ministério Público Federal e demais órgãos 
competentes. 

 
5.10 – Nesse sentido, inicialmente, o 

preço máximo fixado nesta licitação considerou os preços 
lançados na tabela pública de preços, no caso, o Banco de 
Preços em Saúde, consultando a data mais recente e a 
quantidade adquirida pelo órgão que lançou a informação. 

 
5.11 – Excepcionalmente, quando o 

preço do produto buscado não constar no Banco de Preços 

em Saúde ou estar com preços diversos dos encontrados em 
outras ferramentas de consulta foi utilizado os preços 
encontrados na tabela CMED (Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos), proveniente da ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), cuja função é fixar 
o teto máximo que os medicamentos podem ser 
comercializados em território nacional, levando-se em conta 
o CAP (Coeficiente de Adequação de Preços), para os 

casos em que a regulamentação da CMED o exigir.  
 
5.12 – Ainda, nos termos da lei estadual 

nº 19.476/2018, nos casos em que o preço encontrado seja 
inferior ao praticado no BPS ou CMED, foi utilizado como 
fonte de pesquisa o aplicativo “compras menor preço”, sem 
prejuízo do uso combinado de outras ferramentas para o 
mesmo objetivo. 

 
5.13 – Na presente licitação, para a 

formação dos preços máximos de todos os itens, considerou-
se a análise feita pelo departamento de compras chegando-
se à conclusão que os preços da CMED (Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos) são 
significativamente superiores, não devendo ser seguidos 
exclusivamente para fins de formação de preços. Desse 
modo, para atender às necessidades do Município de 
Grandes Rios, ante aos diversos itens que restaram desertos 
na licitação anterior, o Município se valeu das propostas de 
preços das empresas participantes, as quais, tiveram 
desclassificado os valores unitários por estarem acima do 
preço máximo, sendo considerado os menores preços 
apresentados por três empresas do ramo, cotejando com a 
CMED. Desse modo, os preços máximos estabelecidos nesta 
licitação se deram com base nos menores preços unitários de 
cada fornecedor com a utilização da CMED como parâmetro 
caso algum de seus preços estivesse menor do que os preços 
apresentados pelos fornecedores. 
 

5.14 – O fornecimento dos objetos da 
presente licitação será de forma PARCELADA, CONFORME 
NECESSIDADE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após 

a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem 
como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 
Municipal, entregue no local determinado, acompanhado da 
Nota Fiscal, diretamente a Comissão de Recebimento de 
Mercadorias. 
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5.15 – O objeto da presente licitação 

será recebido: 
 

g) Provisoriamente, para efeito de 

posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação 
e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, 
o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 

h) Definitivamente, após a verificação 

da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 

i) Serão rejeitados no recebimento, os 
objetos fornecidos com 
especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I e das 
MARCAS, apresentadas na 

proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 5.16 
abaixo. 

 
5.16 – Caso o (s) objeto (s) sejam 

considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de 
recusa, no qual se consignará as desconformidades 

verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo 
fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, 

rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
b) se disser respeito à diferença das 

características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

 
6.1 – Os preços ajustados para a 

execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata 
de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo 

equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço 

todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais 
como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
passíveis de recomposição, desde que comprovadas a 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, 

na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá 
solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal 
endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído com 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de 
compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às 

ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos 

preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, 
do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo 
preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial 
do Município de Grandes Rios. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de 
Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de 
Grandes Rios), desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário 

da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não 
participaram do certame, independentemente dos 
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quantitativos registrados na Ata, desde que o fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser 
contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na 
quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados 

dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, 
não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou 
a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

u) Comunicar ao Departamento de 
Compras, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o 
fornecimento dos produtos 
contratados; 

v) Fornecer o objeto no prazo 
estabelecido e no local indicado pela 
Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual 
ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

w) Responsabilizar-se por todos e 
quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência 

da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este 
instrumento; 

x) Responder, nos termos do art. 18 e 
seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais 
adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, sem prejuízo das 
demais disposições do CDC; 

y) Responsabilizar-se por quaisquer 
compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

z) Manter as mesmas condições de 
habilitação; 

aa) Indicar o responsável que a 

responderá perante a Administração 
por todos os atos e comunicações 
formais; 

bb) Arcar com o pagamento de todos os 
tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 

cc) Paralisar, por determinação da 
Administração, qualquer 
fornecimento de produtos que 
estejam sob suspeita de 
contaminação, condenado por 
autoridade sanitária; 

dd) Cumprir todas as especificações 
previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 20/2019 que deu 

origem ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

o) Prestar à Contratada todos os 
esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de 
Preços; 

p) Promover o apontamento no dia do 
recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados; 

q) Elaborar e manter atualizada 
listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins 
previstos nesta Ata e na Solicitação 
de Fornecimento; 

r) Notificar, formal e tempestivamente, 
a CONTRATADA sobre as 

irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação; 

s) Notificar a CONTRATADA, por 

escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

t) Fiscalizar a execução da presente 
contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso do fornecimento 
dos medicamentos e de tudo dará 
ciência à Administração, conforme 
Artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93; 

u) A fiscalização de que trata o subitem 
acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos 

causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em 
conformidade com o Artigo 70, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser 
única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua 
própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços 
poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

 
m) Persistência de infrações após a 

aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 

n) Manifesta impossibilidade por parte 
da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovado; 

o) Interesse público, devidamente 
motivado e justificado pela 
Administração; 

p) Demais hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 

q) Liquidação judicial ou extrajudicial 
ou falência da Contratada; 

r) Responsabilização por prejuízos 
causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, 
sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar 
a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 
16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento 
total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções 

previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a licitante 
vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 
prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta 
por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na 
entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração poderá garantida a defesa 
prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado 

no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo 
por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada 
judicialmente. 

 
13.5 – As multas previstas não têm 

caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam 
obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA 
ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da 
contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 
 
Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 

232 07.002.10.301.1002.2068 33.9030.00 Mat Consumo 

235 07.002.10.301.1002.2180 33.9030.00 Mat Consumo 

245 07.002.10.301.1004.1043 33.9030.00 Mat Consumo 

251 07.002.10.301.1004.2185 33.9030.00 Mat Consumo 

263 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

264 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

284 07.002.10.302.1001.2198 33.9030.00 Mat Consumo 

226 07.002.10.301.1002.2041 33.9030.00 Mat Consumo 

237 07.002.10.301.1002.2190 33.9030.00 Mat Consumo 

289 07.002.10.304.1003.2192 33.9030.00 Mat Consumo 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO  
 

Os licitantes devem observar e o 
contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, 
receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou 
omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou 
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estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou 
ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, 
falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, 

parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das 

cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
 

17.1 – O vencimento da validade da Ata 
de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados 
até a data de vencimento da mesma. 

 
17.2 – A Administração não se obriga a 

utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
17.3 – A Administração, ao seu 

exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias 
de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a 
gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
17.4 – Todos os prazos constantes em 

cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição 
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia 
de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 
17.5 – A despesa com a contratação 

correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época 
da emissão da Solicitação de Fornecimento pelo 
Departamento de Compras. 

 
17.6 – Fazem parte integrante desta 

Ata, independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na 
Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 2010. 

 
Estando justas e contratadas, firmam a 

presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 

  Grandes Rios, 29 de maio de 2019. 
 

            ______________________________                              
                     Antonio Cláudio Santiago                                          
                            Prefeito Municipal                                                             
                                Contratante                            
 
________________________________________________ 
JARDIM MEDICA LTDA  
GLEYSON CIVIDINI PERETTI -Representante Legal.  

Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
_________________________                                   
_________________________   
Assinatura e CPF                            
Assinatura e CPF 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº.20/2019 – REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2019 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS 
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E A EMPRESA ABAIXO 
RELACIONADA, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DESTINADOS 
À COMPOSIÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS 
FARMÁCIAS BÁSICAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GRANDES RIOS, 
REMANESCENTES DO 
PREGÃO ANTERIOR, PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME SEGUE: 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado 
o MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, 
com sede na Avenida Brasil, nº967, centro, nesta cidade de 
Grandes Rios – Paraná, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador da 

Cédula de Identidade, RG nº 4.520.078-7 e inscrito no 
CPF/MF nº 624.658.649-04, residente e domiciliado na 
Avenida Rio Branco,nº218, distrito de Ribeirão Bonito, neste 
município de Grandes Rios-PR ,e de outro lado, a empresa: 
V.P. MEDICAMENTOS EIRELI, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 73.318.693/0001-39, 
com sede na Rua sete de Setembro  , nº 270, bairro Centro, 
na cidade de Ivaiporã-Pr, neste ato representado pelo Senhor 
IRINEU DA SILVA, portador  da Cédula de Identidade, RG 

nº6.536.840/SSP-PR e inscrito  no CPF/MF nº 898.698.506-
34 residente e domiciliado na Rua Sertanópolis , nº360, 
Centro , na Cidade de Ivaiporã -PR , CEP 86.870-000-, com 
os preços dos itens abaixo relacionados: 
 

Ite
m 

Descrição Marca Quant. Val
or 

Uni
t. 

Valor. 
Total 

9 BR0268228, 
CEFALOTINA 
SÓDICA, 1G, 
INJETÁVEL, FRASCO-
AMPOLA 

BIOCHIMI
CO 

5.000,
00 

R$ 
5,8

8 

R$ 
29.400

,00 

14 BR0269843, 
LIDOCAÍNA 
CLORIDRATO, 
DOSAGEM:2%, 
APRESENTAÇÃO:INJ
ETÁVEL, FRASCO 
20,00 ML 

HYPOFAR
MA 

1.200,
00 

R$ 
2,7

7 

R$ 
3.324,

00 

24 BR0270019, 
GLICONATO DE 
CÁLCIO, 
DOSAGEM:10%, 
APRESENTAÇÃO:SO
LUÇÃO INJETÁVEL, 
AMPOLA 10,00 ML 

ISOFARM
A 

400,00 R$ 
1,4

5 

R$ 
580,00 

42 BR0267613, 
CAPTOPRIL, 
CONCENTRAÇÃO:25 
MG, COMPRIMIDO 

PRATI 1.000,
00 

R$ 
0,0

3 

R$ 
30,00 

52 BR0273466, 
LORATADINA, 
CONCENTRAÇÃO:10
MG, COMPRIMIDO - 
GENÉRICO 

CIMED 3.000,
00 

R$ 
0,0

6 

R$ 
180,00 

59 BR0273400, 
ISOSSORBIDA, 
PRINCÍPIO 
ATIVO:SAL 
MONONITRATO, 
DOSAGEM:20 MG, 
COMPRIMIDO 

BIOLAB 4.000,
00 

R$ 
0,1

1 

R$ 
440,00 

60 BR0273401 
ISOSSORBIDA, 
PRINCÍPIO 
ATIVO:SAL 
MONONITRATO,DOS
AGEM:40 MG, 
COMPRIMIDO 

BIOSINTE
TICA 

6.000,
00 

R$ 
0,4

6 

R$ 
2.760,

00 

11
0 

BR0402927, 
CLORIDRATO DE 
CIPROEPTADINA+CO
MPLEXO B+ 
VITAMINA C, 
FRASCO 240ML 

EMS 50,00 R$ 
23,
56 

R$ 
1.178,

00 

3 BR0366913, 
GLICOSE, 
COMPOSIÇÃO:ASSO
CIADA AO CLORETO 
DE 
SÓDIO,CONCENTRA
ÇAO:5% +0,9%, 
FORMA 
FARMACEUTICA:SOL
UÇÃO INJETÁVEL, 
CARACTERISTICA 
ADICIONAL:SISTEMA, 
BOLSA 1000,00 ML 

SANOBIO
L 

100,00 R$ 
4,6

7 

R$ 
467,00 

21 BR0267621, 
CARBONATO DE 
LÍTIO, DOSAGEM:300 
MG, COMPRIMIDO - 
GENÉRICO 

HIPOLAB
OR 

30.000
,00 

R$ 
0,3

1 

R$ 
9.300,

00 

 
- R$ 47.659,00 (quarenta e sete mil, seiscentos e 
cinquenta e nove reais)  , doravante denominado  
CONTRATADO, resolve(m) registrar os preços, com integral 

observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as 
alterações posteriores e Decreto nº 030 de 09/04/2010, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE 
PREÇOS para a aquisição de medicamentos destinados à 
composição e manutenção das farmácias básicas da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grandes 
Rios, remanescentes do pregão anterior, para o período 
de 12 (doze) meses, de conformidade com as especificações 

previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação 
pregão presencial nº 20/2019 e processo administrativo nº 
31/2019, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços 
terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e 



  
 
 
 
 

21 
 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

dE Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 
 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

Grandes Rios, Quarta-Feira, 29 de Maio de 2019                       Edição Nº: 1756 
  
   

seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Grandes Rios, mediante 
emissão de Solicitação de Fornecimento expedida pelo 

Departamento de Compras, os quais deverão ser entregues 
na sede da Contratante, mais especificamente à 
comissão de recebimento de mercadorias durante a 

vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO 
TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a 

Solicitação de Fornecimento no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 – Os objetos desta licitação deverão 

atender às normas técnicas e controle de qualidade. 
 

5.2 – Os medicamentos, por ocasião da 
entrega, deverão ter prazo de validade superior a 01 (um) 
ano e ainda deverão constar o número do seu lote. Ambas 
informações deverão constar nas notas fiscais. 

 

5.3 – A qualidade dos produtos, objeto 
desta licitação, deverá estar de acordo com os padrões e 
exigências da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), a qual regulamenta a qualidade dos 

medicamentos no âmbito nacional. 
 
5.4 – Durante toda a execução 

contratual, deverá a contratada, ao atender as Autorizações 
de Fornecimento, providenciar o transporte dos 
medicamentos em veículo que tenha autorização da ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) para a coleta e 

transporte de medicamentos. 
 
5.5 – A não observância das condições 

impostas na alínea anterior poderá gerar responsabilidade 
contratual por inadimplência, ensejando na aplicação de 
multa (item 22.4 do Edital) ou demais penalidades previstas 
na Lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
5.6 – A licitante proponente que uma 

vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender 
de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/2002. 

 

5.7 – A lista de medicamentos 
apresentada nesta licitação levou em conta a REMUME 
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) criada 
pela comissão municipal instituída pela Portaria nº 15/2019. 

 
5.8 – A formação dos preços máximos 

para esta licitação levou em conta a recomendação 

administrativa nº 004/2018 do Ministério Público do Estado 
do Paraná, através do GEPATRIA (Grupo Especializado na 

Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade 
Administrativa) da Região de Maringá-PR, o posicionamento 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e do 
Ministério Público de Contas, especialmente, os acórdãos 
nº 4624/17, 2161/18 e 2162/18 e a recomendação 
administrativa nº 03/2014/PRM/APU/GAB do Ministério 

Público Federal de Apucarana-PR. 
 
5.9 – Considerando a quantidade de 

órgãos tratando da mesma matéria e, ainda, as divergências 
encontradas nas recomendações e julgados, o Município de 
Grandes Rios optou por seguir as orientações do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que é quem está intervindo 

diretamente nos procedimentos de licitação, por meio do 
Ministério Público de Contas, nas licitações cujo objeto é 
medicamento, sem prejuízo de observar as recomendações 
do GEPATRIA, do Ministério Público Federal e demais órgãos 
competentes. 

 
5.10 – Nesse sentido, inicialmente, o 

preço máximo fixado nesta licitação considerou os preços 
lançados na tabela pública de preços, no caso, o Banco de 
Preços em Saúde, consultando a data mais recente e a 
quantidade adquirida pelo órgão que lançou a informação. 

 
5.11 – Excepcionalmente, quando o 

preço do produto buscado não constar no Banco de Preços 

em Saúde ou estar com preços diversos dos encontrados em 
outras ferramentas de consulta foi utilizado os preços 
encontrados na tabela CMED (Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos), proveniente da ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), cuja função é fixar 
o teto máximo que os medicamentos podem ser 
comercializados em território nacional, levando-se em conta 
o CAP (Coeficiente de Adequação de Preços), para os 

casos em que a regulamentação da CMED o exigir.  
 
5.12 – Ainda, nos termos da lei estadual 

nº 19.476/2018, nos casos em que o preço encontrado seja 
inferior ao praticado no BPS ou CMED, foi utilizado como 
fonte de pesquisa o aplicativo “compras menor preço”, sem 
prejuízo do uso combinado de outras ferramentas para o 
mesmo objetivo. 

 
5.13 – Na presente licitação, para a 

formação dos preços máximos de todos os itens, considerou-
se a análise feita pelo departamento de compras chegando-
se à conclusão que os preços da CMED (Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos) são 
significativamente superiores, não devendo ser seguidos 
exclusivamente para fins de formação de preços. Desse 
modo, para atender às necessidades do Município de 
Grandes Rios, ante aos diversos itens que restaram desertos 
na licitação anterior, o Município se valeu das propostas de 
preços das empresas participantes, as quais, tiveram 
desclassificado os valores unitários por estarem acima do 
preço máximo, sendo considerado os menores preços 
apresentados por três empresas do ramo, cotejando com a 
CMED. Desse modo, os preços máximos estabelecidos nesta 
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licitação se deram com base nos menores preços unitários de 
cada fornecedor com a utilização da CMED como parâmetro 
caso algum de seus preços estivesse menor do que os preços 
apresentados pelos fornecedores. 
 

5.14 – O fornecimento dos objetos da 
presente licitação será de forma PARCELADA, CONFORME 
NECESSIDADE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após 

a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem 
como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 
Municipal, entregue no local determinado, acompanhado da 
Nota Fiscal, diretamente a Comissão de Recebimento de 
Mercadorias. 

 
5.15 – O objeto da presente licitação 

será recebido: 
 

j) Provisoriamente, para efeito de 

posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação 
e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, 
o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 

k) Definitivamente, após a verificação 

da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 

l) Serão rejeitados no recebimento, os 
objetos fornecidos com 
especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I e das 
MARCAS, apresentadas na 

proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 5.16 
abaixo. 

 
5.16 – Caso o (s) objeto (s) sejam 

considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de 
recusa, no qual se consignará as desconformidades 

verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo 
fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, 

rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
b) se disser respeito à diferença das 

características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

 
6.1 – Os preços ajustados para a 

execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata 
de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo 

equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço 

todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais 
como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
passíveis de recomposição, desde que comprovadas a 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, 

na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá 
solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal 
endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído com 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de 
compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às 

ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos 

preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, 
do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo 
preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial 
do Município de Grandes Rios. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de 
Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
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Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de 
Grandes Rios), desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário 

da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não 
participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que o fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser 
contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na 
quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados 

dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, 
não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou 
a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

ee) Comunicar ao Departamento de 
Compras, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o 
fornecimento dos produtos 
contratados; 

ff) Fornecer o objeto no prazo 
estabelecido e no local indicado pela 
Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual 
ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

gg) Responsabilizar-se por todos e 
quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência 

da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este 
instrumento; 

hh) Responder, nos termos do art. 18 e 
seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou 

quantidade dos materiais 
adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, sem prejuízo das 
demais disposições do CDC; 

ii) Responsabilizar-se por quaisquer 
compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

jj) Manter as mesmas condições de 
habilitação; 

kk) Indicar o responsável que a 
responderá perante a Administração 
por todos os atos e comunicações 
formais; 

ll) Arcar com o pagamento de todos os 
tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 

mm) Paralisar, por determinação da 
Administração, qualquer 
fornecimento de produtos que 
estejam sob suspeita de 
contaminação, condenado por 
autoridade sanitária; 

nn) Cumprir todas as especificações 
previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 20/2019 que deu 

origem ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

v) Prestar à Contratada todos os 
esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de 
Preços; 

w) Promover o apontamento no dia do 
recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados; 

x) Elaborar e manter atualizada 
listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins 
previstos nesta Ata e na Solicitação 
de Fornecimento; 

y) Notificar, formal e tempestivamente, 
a CONTRATADA sobre as 

irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação; 

z) Notificar a CONTRATADA, por 

escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

aa) Fiscalizar a execução da presente 
contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso do fornecimento 
dos medicamentos e de tudo dará 
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ciência à Administração, conforme 
Artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93; 

bb) A fiscalização de que trata o subitem 
acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos 

causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em 
conformidade com o Artigo 70, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser 
única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua 
própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços 
poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

 
s) Persistência de infrações após a 

aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 

t) Manifesta impossibilidade por parte 
da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovado; 

u) Interesse público, devidamente 
motivado e justificado pela 
Administração; 

v) Demais hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 

w) Liquidação judicial ou extrajudicial 
ou falência da Contratada; 

x) Responsabilização por prejuízos 
causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, 
sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar 
a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 
16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento 
total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções 

previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a licitante 

vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 
prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta 
por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na 
entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração poderá garantida a defesa 
prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado 

no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo 
por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada 
judicialmente. 

 
13.5 – As multas previstas não têm 

caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam 
obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA 
ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da 
contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 
 
Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 

232 07.002.10.301.1002.2068 33.9030.00 Mat Consumo 

235 07.002.10.301.1002.2180 33.9030.00 Mat Consumo 

245 07.002.10.301.1004.1043 33.9030.00 Mat Consumo 

251 07.002.10.301.1004.2185 33.9030.00 Mat Consumo 

263 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

264 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

284 07.002.10.302.1001.2198 33.9030.00 Mat Consumo 

226 07.002.10.301.1002.2041 33.9030.00 Mat Consumo 

237 07.002.10.301.1002.2190 33.9030.00 Mat Consumo 

289 07.002.10.304.1003.2192 33.9030.00 Mat Consumo 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO  
 

Os licitantes devem observar e o 
contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, 
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definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, 
receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou 
omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou 
estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou 
ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, 
falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, 

parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das 

cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  

 
17.1 – O vencimento da validade da Ata 

de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados 
até a data de vencimento da mesma. 

 
17.2 – A Administração não se obriga a 

utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
17.3 – A Administração, ao seu 

exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias 
de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a 
gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
17.4 – Todos os prazos constantes em 

cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição 
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia 
de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 
17.5 – A despesa com a contratação 

correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época 
da emissão da Solicitação de Fornecimento pelo 
Departamento de Compras. 

 
17.6 – Fazem parte integrante desta 

Ata, independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na 
Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 2010. 

 
Estando justas e contratadas, firmam a 

presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 

  Grandes Rios, 29 de maio de 2019. 
 

            ______________________________                              
                     Antonio Cláudio Santiago                                          
                            Prefeito Municipal                                                             
                                Contratante                            
 
________________________________________________ 
V.P. MEDICAMENTOS EIRELI,  
IRINEU DA SILVA -Representante Legal.  

Contratada 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
_________________________                                   
_________________________   
Assinatura e CPF                            
Assinatura e CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº.20/2019 – REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 28/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2019 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS 
E A EMPRESA ABAIXO 
RELACIONADA, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DESTINADOS 
À COMPOSIÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS 
FARMÁCIAS BÁSICAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GRANDES RIOS, 
REMANESCENTES DO 
PREGÃO ANTERIOR, PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME SEGUE: 

 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado 
o MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, 
com sede na Avenida Brasil, nº 967, centro, nesta cidade de 
Grandes Rios – Paraná, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Antônio Claudio Santiago, portador da 

Cédula de Identidade, RG nº 4.520.078-7 e inscrito no 
CPF/MF nº 6.246.586.490-4, reside na Avenida Rio Branco nº 
218, Distrito de Ribeirão Bonito, de outro lado, a empresa: 
MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 
CORRELATOS -EIRELI pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 23.121.920/0001-63 com sede na 
Avenida Carlos Gomes  , nº 434,  na cidade de Maringá, neste 
ato representada pela Senhora MARYVONE APARECIDA 
PERON BUOSI , portadora da Cédula de Identidade, RG nº 

4.384.553-5 SSP/PR e inscrita no CPF/MF nº 249.664.478-79 
residente e domiciliado a Rua Francisco Glicério  , n º 1419 , 
Ap 203, Zona 07, CEP 87.030-050, na cidade de Maringá, 
com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 

Ite
m 

Descrição Marca Quan
t. 

Val
or 

Unit
. 

Valo
r. 

Total 

34 BR0271661,AMBROXO
L, COMPOSIÇÃO:SAL 
CLORIDRATO, 
CONCENTRAÇÃO:7,5 
MG/ML, 
APLICAÇÃO:SOLUÇÃ
O, FRASCO 50,00 ML 

NATULAB 300,0
0 

R$ 
1,76 

R$ 
528,

00 

43 BR0272043, 
CLONIDINA 
CLORIDRATO, 
CONCENTRAÇÃO:0,1
MG, COMPRIMIDO 

BOEHRING
ER 

600,0
0 

R$ 
0,16 

R$ 
96,0

0 

99 BR0268076, SULFATO 
DE MAGNÉSIO, 
CONCENTRAÇÃO:10%
, USO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 
10,00 ML 

SAMTEC 100,0
0 

R$ 
0,29 

R$ 
29,0

0 

102 BR0268498, 
METRONIDAZOL, 
DOSAGEM:5MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOL
UÇÃO INJETÁVEL, 
BOLSA 100,00 ML 

JP 120,0
0 

R$ 
2,09 

R$ 
250,

80 

112 BR0267206, DIPIRONA 
SÓDICA, 
DOSAGEM:50 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOL
UÇÃO ORAL, FRASCO 
100,00 ML 

NATULAB 30,00 R$ 
2,08 

R$ 
62,4

0 

 
 R$ 966,20  (novecentos e sessenta e seis reais e vinte 
centavos)  , doravante denominado  CONTRATADO, resolve 

registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e 
Decreto nº 030 de 09/04/2010, mediante cláusulas e 
condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE 
PREÇOS para a aquisição de medicamentos destinados à 
composição e manutenção das farmácias básicas da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grandes 
Rios, remanescentes do pregão anterior, para o período 
de 12 (doze) meses, de conformidade com as especificações 

previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação 
pregão presencial nº 20/2019 e processo administrativo nº 
31/2019, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços 
terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e 
seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Grandes Rios, mediante 
emissão de Solicitação de Fornecimento expedida pelo 

Departamento de Compras, os quais deverão ser entregues 
na sede da Contratante, mais especificamente à 
comissão de recebimento de mercadorias durante a 

vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO 
TERMO CONTRATUAL 
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A CONTRATADA deverá retirar a 

Solicitação de Fornecimento no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 – Os objetos desta licitação deverão 

atender às normas técnicas e controle de qualidade. 
 

5.2 – Os medicamentos, por ocasião da 
entrega, deverão ter prazo de validade superior a 01 (um) 
ano e ainda deverão constar o número do seu lote. Ambas 
informações deverão constar nas notas fiscais. 

 

5.3 – A qualidade dos produtos, objeto 
desta licitação, deverá estar de acordo com os padrões e 
exigências da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), a qual regulamenta a qualidade dos 

medicamentos no âmbito nacional. 
 
5.4 – Durante toda a execução 

contratual, deverá a contratada, ao atender as Autorizações 
de Fornecimento, providenciar o transporte dos 
medicamentos em veículo que tenha autorização da ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) para a coleta e 

transporte de medicamentos. 
 
5.5 – A não observância das condições 

impostas na alínea anterior poderá gerar responsabilidade 
contratual por inadimplência, ensejando na aplicação de 
multa (item 22.4 do Edital) ou demais penalidades previstas 
na Lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
5.6 – A licitante proponente que uma 

vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender 
de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/2002. 

 

5.7 – A lista de medicamentos 
apresentada nesta licitação levou em conta a REMUME 
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) criada 
pela comissão municipal instituída pela Portaria nº 15/2019. 

 
5.8 – A formação dos preços máximos 

para esta licitação levou em conta a recomendação 
administrativa nº 004/2018 do Ministério Público do Estado 
do Paraná, através do GEPATRIA (Grupo Especializado na 

Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade 
Administrativa) da Região de Maringá-PR, o posicionamento 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e do 
Ministério Público de Contas, especialmente, os acórdãos 
nº 4624/17, 2161/18 e 2162/18 e a recomendação 
administrativa nº 03/2014/PRM/APU/GAB do Ministério 

Público Federal de Apucarana-PR. 
 
5.9 – Considerando a quantidade de 

órgãos tratando da mesma matéria e, ainda, as divergências 
encontradas nas recomendações e julgados, o Município de 
Grandes Rios optou por seguir as orientações do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que é quem está intervindo 

diretamente nos procedimentos de licitação, por meio do 
Ministério Público de Contas, nas licitações cujo objeto é 
medicamento, sem prejuízo de observar as recomendações 
do GEPATRIA, do Ministério Público Federal e demais órgãos 
competentes. 

 
5.10 – Nesse sentido, inicialmente, o 

preço máximo fixado nesta licitação considerou os preços 
lançados na tabela pública de preços, no caso, o Banco de 
Preços em Saúde, consultando a data mais recente e a 
quantidade adquirida pelo órgão que lançou a informação. 

 
5.11 – Excepcionalmente, quando o 

preço do produto buscado não constar no Banco de Preços 

em Saúde ou estar com preços diversos dos encontrados em 
outras ferramentas de consulta foi utilizado os preços 
encontrados na tabela CMED (Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos), proveniente da ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), cuja função é fixar 
o teto máximo que os medicamentos podem ser 
comercializados em território nacional, levando-se em conta 
o CAP (Coeficiente de Adequação de Preços), para os 

casos em que a regulamentação da CMED o exigir.  
 
5.12 – Ainda, nos termos da lei estadual 

nº 19.476/2018, nos casos em que o preço encontrado seja 
inferior ao praticado no BPS ou CMED, foi utilizado como 
fonte de pesquisa o aplicativo “compras menor preço”, sem 
prejuízo do uso combinado de outras ferramentas para o 
mesmo objetivo. 

 
5.13 – Na presente licitação, para a 

formação dos preços máximos de todos os itens, considerou-
se a análise feita pelo departamento de compras chegando-
se à conclusão que os preços da CMED (Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos) são 
significativamente superiores, não devendo ser seguidos 
exclusivamente para fins de formação de preços. Desse 
modo, para atender às necessidades do Município de 
Grandes Rios, ante aos diversos itens que restaram desertos 
na licitação anterior, o Município se valeu das propostas de 
preços das empresas participantes, as quais, tiveram 
desclassificado os valores unitários por estarem acima do 
preço máximo, sendo considerado os menores preços 
apresentados por três empresas do ramo, cotejando com a 
CMED. Desse modo, os preços máximos estabelecidos nesta 
licitação se deram com base nos menores preços unitários de 
cada fornecedor com a utilização da CMED como parâmetro 
caso algum de seus preços estivesse menor do que os preços 
apresentados pelos fornecedores. 
 

5.14 – O fornecimento dos objetos da 
presente licitação será de forma PARCELADA, CONFORME 
NECESSIDADE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após 

a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem 
como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 
Municipal, entregue no local determinado, acompanhado da 
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Nota Fiscal, diretamente a Comissão de Recebimento de 
Mercadorias. 

 
5.15 – O objeto da presente licitação 

será recebido: 
 

m) Provisoriamente, para efeito de 

posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação 
e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, 
o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 

n) Definitivamente, após a verificação 

da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 

o) Serão rejeitados no recebimento, os 
objetos fornecidos com 
especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I e das 
MARCAS, apresentadas na 

proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 5.16 
abaixo. 

 
5.16 – Caso o (s) objeto (s) sejam 

considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de 
recusa, no qual se consignará as desconformidades 

verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo 
fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, 

rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
b) se disser respeito à diferença das 

características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

 
6.1 – Os preços ajustados para a 

execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata 

de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo 

equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço 

todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais 
como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
passíveis de recomposição, desde que comprovadas a 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, 

na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá 
solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal 
endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído com 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de 
compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às 

ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos 

preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, 
do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo 
preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial 
do Município de Grandes Rios. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de 
Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de 
Grandes Rios), desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário 

da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
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aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não 
participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que o fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser 
contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na 
quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados 

dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, 
não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou 
a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

oo) Comunicar ao Departamento de 
Compras, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o 
fornecimento dos produtos 
contratados; 

pp) Fornecer o objeto no prazo 
estabelecido e no local indicado pela 
Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual 
ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

qq) Responsabilizar-se por todos e 
quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência 

da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este 
instrumento; 

rr) Responder, nos termos do art. 18 e 
seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais 
adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, sem prejuízo das 
demais disposições do CDC; 

ss) Responsabilizar-se por quaisquer 
compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

tt) Manter as mesmas condições de 

habilitação; 
uu) Indicar o responsável que a 

responderá perante a Administração 
por todos os atos e comunicações 
formais; 

vv) Arcar com o pagamento de todos os 
tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 

ww) Paralisar, por determinação da 
Administração, qualquer 
fornecimento de produtos que 
estejam sob suspeita de 
contaminação, condenado por 
autoridade sanitária; 

xx) Cumprir todas as especificações 
previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 20/2019 que deu 

origem ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

cc) Prestar à Contratada todos os 
esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de 
Preços; 

dd) Promover o apontamento no dia do 
recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados; 

ee) Elaborar e manter atualizada 
listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins 
previstos nesta Ata e na Solicitação 
de Fornecimento; 

ff) Notificar, formal e tempestivamente, 
a CONTRATADA sobre as 

irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação; 

gg) Notificar a CONTRATADA, por 

escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

hh) Fiscalizar a execução da presente 
contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso do fornecimento 
dos medicamentos e de tudo dará 
ciência à Administração, conforme 
Artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93; 

ii) A fiscalização de que trata o subitem 
acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos 

causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em 
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conformidade com o Artigo 70, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser 
única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua 
própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços 
poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

 
y) Persistência de infrações após a 

aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 

z) Manifesta impossibilidade por parte 
da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovado; 

aa) Interesse público, devidamente 
motivado e justificado pela 
Administração; 

bb) Demais hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 

cc) Liquidação judicial ou extrajudicial 
ou falência da Contratada; 

dd) Responsabilização por prejuízos 
causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, 
sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar 
a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 
16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento 
total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções 

previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a licitante 
vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 
prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta 
por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na 
entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração poderá garantida a defesa 
prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado 

no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo 
por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada 
judicialmente. 

 
13.5 – As multas previstas não têm 

caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam 
obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA 
ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da 
contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 
 
Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 

232 07.002.10.301.1002.2068 33.9030.00 Mat Consumo 

235 07.002.10.301.1002.2180 33.9030.00 Mat Consumo 

245 07.002.10.301.1004.1043 33.9030.00 Mat Consumo 

251 07.002.10.301.1004.2185 33.9030.00 Mat Consumo 

263 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

264 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

284 07.002.10.302.1001.2198 33.9030.00 Mat Consumo 

226 07.002.10.301.1002.2041 33.9030.00 Mat Consumo 

237 07.002.10.301.1002.2190 33.9030.00 Mat Consumo 

289 07.002.10.304.1003.2192 33.9030.00 Mat Consumo 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO  
 

Os licitantes devem observar e o 
contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, 
receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou 
omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de 
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execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou 
estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou 
ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, 
falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, 

parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das 

cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
 

17.1 – O vencimento da validade da Ata 
de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados 
até a data de vencimento da mesma. 

 
17.2 – A Administração não se obriga a 

utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
17.3 – A Administração, ao seu 

exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias 
de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a 
gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
17.4 – Todos os prazos constantes em 

cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição 
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia 
de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 
17.5 – A despesa com a contratação 

correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época 
da emissão da Solicitação de Fornecimento pelo 
Departamento de Compras. 

 
17.6 – Fazem parte integrante desta 

Ata, independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na 
Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 2010. 

 
Estando justas e contratadas, firmam a 

presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 

  Grandes Rios, 29 de maio de 2019. 
 

            ______________________________                              
                     Antonio Cláudio Santiago                                          
                            Prefeito Municipal                                                             
                                Contratante                            
 
________________________________________________ 
MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 
CORRELATOS -EIRELI  
MARYVONE APARECIDA PERON BUOSI -Representante 

Legal.  
Contratada 
 
 
 
Testemunhas: 
 
_________________________                                   
_________________________   
Assinatura e CPF                            
Assinatura e CPF 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº.20/2019 – REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 29/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2019 
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VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS 
E A EMPRESA ABAIXO 
RELACIONADA, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DESTINADOS 
À COMPOSIÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS 
FARMÁCIAS BÁSICAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GRANDES RIOS, 
REMANESCENTES DO 
PREGÃO ANTERIOR, PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME SEGUE: 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado 
o MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, 
com sede na Avenida Brasil, nº967, centro, nesta cidade de 
Grandes Rios – Paraná, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador da 

Cédula de Identidade, RG nº 4.520.078-7 e inscrito no 
CPF/MF nº 624.658.649-04, residente e domiciliado na 
Avenida Rio Branco,nº218, distrito de Ribeirão Bonito, neste 
município de Grandes Rios-PR ,e de outro lado, a empresa: 
PROMEFARMA REPRESENTAÇÃO COMERCIAIS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
81.709.251/0001-98 , com sede na Rua Prof Leonidas 
Ferreira da Costa ,  nº 847, bairro Parolim, na cidade de 
Curitiba, neste ato representada pelo Senhor ELCIO LUIS 
BORDIGNON, portador  da Cédula de Identidade, RG nº 

5.591.020-0 SESP/PR e inscrito  no CPF/MF nº 972.234.769-
15, residente e domiciliado a Rua Cid Marcondes de 
Albuquerque ,nº 552,Bairro Pinheirinho, na cidade de 
Curitiba, CEP 81.820-000, com os preços dos itens abaixo 
relacionados:  
 

Ite
m 

Descrição Marca Quant
. 

Val
or 

Uni
t. 

Valor. 
Total 

26 BR0448616, 
HIDRÓXIDO DE 
FERRO III, 
CONCENTRAÇÃO:2
0MG/ML, FORMA 
FARMACEUTICA:SO
LUÇÃO INJETÁVEL, 
AMPOLA 5,00 ML 

UNIAO 
QUIMICA/CL
ARIS 

100,0
0 

R$ 
5,4

0 

R$ 
540,0

0 

36 BR0267205, 
DIPIRONA SÓDICA, 
DOSAGEM:500 
MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:S
OLUÇÃO ORAL 
(GOTAS), FRASCO 
10,00 ML 

NATULAB 4.000,
00 

R$ 
0,7

0 

R$ 
2.800,

00 

49 BR0267652, 
ENALAPRIL 
MALEATO, 
DOSAGEM:20 MG, 
COMPRIMIDO 

MEDQUIMIC
A 

40.00
0,00 

R$ 
0,0

4 

R$ 
1.600,

00 

54 BR0268493, 
DOXAZOSINA 
MESILATO, 
COMPOSIÇÃO:2 
MG, COMPRIMIDO 

SANDOZ 1.200,
00 

R$ 
0,1

2 

R$ 
144,0

0 

61 BR0273710, 
NIMESULIDA, 
DOSAGEM:100 MG, 
COMPRIMIDO 

BRAINFARM
A 

40.00
0,00 

R$ 
0,0

6 

R$ 
2.400,

00 

63 BR0448808, 
NORETISTERONA, 
CONCENTRAÇAO:0,
35MG, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:EM 
BLISTER 
CALENDÁRIO, 
BLISTER 

BIOLAB 200,0
0 

R$ 
6,2

5 

R$ 
1.250,

00 

65 BR0268390, SAIS 
PARA 
REIDRATAÇÃO 
ORAL, PÓ, 8,5 GR, 
ENVELOPE 

NATULAB 1.000,
00 

R$ 
0,4

7 

R$ 
470,0

0 

67 BR0267503, ÁCIDO 
FÓLICO, 
DOSAGEM:5 MG, 
COMPRIMIDO 

NATULAB 10.00
0,00 

R$ 
0,0

4 

R$ 
400,0

0 

73 BR0267140, 
AZITROMICINA, 
DOSAGEM:500 MG, 
COMPRIMIDO 

MEDQUIMIC
A 

2.400,
00 

R$ 
0,5

1 

R$ 
1.224,

00 

78 BR0267646, 
DEXCLORFENIRAMI
NA MALEATO, 
DOSAGEM:0,4MG/M
L, 
APRESENTAÇÃO:S
OLUÇÃO ORAL, 
FRASCO 100,00 ML - 
GENÉRICO 

NATULAB 1.000,
00 

R$ 
0,9

8 

R$ 
980,0

0 

79 BR0267662, 
FLUCONAZOL, 
DOSAGEM:150 MG, 
CÁPSULA 

MEDQUIMIC
A 

2.000,
00 

R$ 
0,3

7 

R$ 
740,0

0 

10
6 

BR0272089, 
SULFADIAZINA, 
PRINCÍPIO 
ATIVO:DE PRATA, 
DOSAGEM:1%, 
INDICAÇÃO:CREME, 
POTE 400,00 G 

SILVESTRE 400,0
0 

R$ 
25,
30 

R$ 
10.12
0,00 

8 BR0267522, 
CLOMIPRAMINA, 
DOSAGEM:25 MG, 
COMPRIMIDO - 
GENÉRICO 

SANDOZ/NO
VARTIS 

12.00
0,00 

R$ 
0,7

6 

R$ 
9.120,

00 

20 BR0272454, 
CARBAMAZEPINA, 
DOSAGEM:20 
MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:S
USPENSÃO ORAL, 
FRASCO 100,00 ML 

UNIAO 
QUIMICA 

1.000,
00 

R$ 
11,
28 

R$ 
11.28
0,00 

 
- R$ 43.068,00 ( quarenta e três mil, sessenta e oito reais), 
doravante denominado  CONTRATADO, resolve registrar os 

preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 
030 de 09/04/2010, mediante cláusulas e condições 
seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE 
PREÇOS para a aquisição de medicamentos destinados à 
composição e manutenção das farmácias básicas da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grandes 
Rios, remanescentes do pregão anterior, para o período 
de 12 (doze) meses, de conformidade com as especificações 

previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação 
pregão presencial nº 20/2019 e processo administrativo nº 
31/2019, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços 
terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e 
seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Grandes Rios, mediante 
emissão de Solicitação de Fornecimento expedida pelo 

Departamento de Compras, os quais deverão ser entregues 
na sede da Contratante, mais especificamente à 
comissão de recebimento de mercadorias durante a 

vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO 
TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a 

Solicitação de Fornecimento no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 – Os objetos desta licitação deverão 

atender às normas técnicas e controle de qualidade. 
 

5.2 – Os medicamentos, por ocasião da 
entrega, deverão ter prazo de validade superior a 01 (um) 
ano e ainda deverão constar o número do seu lote. Ambas 
informações deverão constar nas notas fiscais. 

 

5.3 – A qualidade dos produtos, objeto 
desta licitação, deverá estar de acordo com os padrões e 
exigências da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), a qual regulamenta a qualidade dos 

medicamentos no âmbito nacional. 
 
5.4 – Durante toda a execução 

contratual, deverá a contratada, ao atender as Autorizações 

de Fornecimento, providenciar o transporte dos 
medicamentos em veículo que tenha autorização da ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) para a coleta e 

transporte de medicamentos. 
 
5.5 – A não observância das condições 

impostas na alínea anterior poderá gerar responsabilidade 
contratual por inadimplência, ensejando na aplicação de 
multa (item 22.4 do Edital) ou demais penalidades previstas 
na Lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
5.6 – A licitante proponente que uma 

vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender 
de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/2002. 

 

5.7 – A lista de medicamentos 
apresentada nesta licitação levou em conta a REMUME 
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) criada 
pela comissão municipal instituída pela Portaria nº 15/2019. 

 
5.8 – A formação dos preços máximos 

para esta licitação levou em conta a recomendação 
administrativa nº 004/2018 do Ministério Público do Estado 
do Paraná, através do GEPATRIA (Grupo Especializado na 

Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade 
Administrativa) da Região de Maringá-PR, o posicionamento 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e do 
Ministério Público de Contas, especialmente, os acórdãos 
nº 4624/17, 2161/18 e 2162/18 e a recomendação 
administrativa nº 03/2014/PRM/APU/GAB do Ministério 

Público Federal de Apucarana-PR. 
 
5.9 – Considerando a quantidade de 

órgãos tratando da mesma matéria e, ainda, as divergências 
encontradas nas recomendações e julgados, o Município de 
Grandes Rios optou por seguir as orientações do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que é quem está intervindo 

diretamente nos procedimentos de licitação, por meio do 
Ministério Público de Contas, nas licitações cujo objeto é 
medicamento, sem prejuízo de observar as recomendações 
do GEPATRIA, do Ministério Público Federal e demais órgãos 
competentes. 

 
5.10 – Nesse sentido, inicialmente, o 

preço máximo fixado nesta licitação considerou os preços 
lançados na tabela pública de preços, no caso, o Banco de 
Preços em Saúde, consultando a data mais recente e a 
quantidade adquirida pelo órgão que lançou a informação. 

 
5.11 – Excepcionalmente, quando o 

preço do produto buscado não constar no Banco de Preços 

em Saúde ou estar com preços diversos dos encontrados em 
outras ferramentas de consulta foi utilizado os preços 
encontrados na tabela CMED (Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos), proveniente da ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), cuja função é fixar 
o teto máximo que os medicamentos podem ser 
comercializados em território nacional, levando-se em conta 
o CAP (Coeficiente de Adequação de Preços), para os 
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casos em que a regulamentação da CMED o exigir.  
 
5.12 – Ainda, nos termos da lei estadual 

nº 19.476/2018, nos casos em que o preço encontrado seja 
inferior ao praticado no BPS ou CMED, foi utilizado como 
fonte de pesquisa o aplicativo “compras menor preço”, sem 
prejuízo do uso combinado de outras ferramentas para o 
mesmo objetivo. 

 
5.13 – Na presente licitação, para a 

formação dos preços máximos de todos os itens, considerou-
se a análise feita pelo departamento de compras chegando-
se à conclusão que os preços da CMED (Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos) são 
significativamente superiores, não devendo ser seguidos 
exclusivamente para fins de formação de preços. Desse 
modo, para atender às necessidades do Município de 
Grandes Rios, ante aos diversos itens que restaram desertos 
na licitação anterior, o Município se valeu das propostas de 
preços das empresas participantes, as quais, tiveram 
desclassificado os valores unitários por estarem acima do 
preço máximo, sendo considerado os menores preços 
apresentados por três empresas do ramo, cotejando com a 
CMED. Desse modo, os preços máximos estabelecidos nesta 
licitação se deram com base nos menores preços unitários de 
cada fornecedor com a utilização da CMED como parâmetro 
caso algum de seus preços estivesse menor do que os preços 
apresentados pelos fornecedores. 
 

5.14 – O fornecimento dos objetos da 
presente licitação será de forma PARCELADA, CONFORME 
NECESSIDADE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após 

a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem 
como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 
Municipal, entregue no local determinado, acompanhado da 
Nota Fiscal, diretamente a Comissão de Recebimento de 
Mercadorias. 

 
5.15 – O objeto da presente licitação 

será recebido: 
 

p) Provisoriamente, para efeito de 

posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação 
e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, 
o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 

q) Definitivamente, após a verificação 

da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 

r) Serão rejeitados no recebimento, os 
objetos fornecidos com 
especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I e das 
MARCAS, apresentadas na 

proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 5.16 
abaixo. 

 

5.16 – Caso o (s) objeto (s) sejam 
considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de 
recusa, no qual se consignará as desconformidades 

verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo 
fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, 

rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
b) se disser respeito à diferença das 

características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

 
6.1 – Os preços ajustados para a 

execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata 
de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo 

equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço 

todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais 
como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
passíveis de recomposição, desde que comprovadas a 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, 

na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá 
solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal 
endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído com 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de 
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compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às 

ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos 

preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, 
do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo 
preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial 
do Município de Grandes Rios. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de 
Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de 
Grandes Rios), desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário 

da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não 
participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que o fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser 
contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na 
quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados 

dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, 
não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou 
a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

yy) Comunicar ao Departamento de 

Compras, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o 
fornecimento dos produtos 
contratados; 

zz) Fornecer o objeto no prazo 
estabelecido e no local indicado pela 
Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual 
ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

aaa) Responsabilizar-se por todos e 
quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência 

da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este 
instrumento; 

bbb) Responder, nos termos do art. 18 
e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais 
adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, sem prejuízo das 
demais disposições do CDC; 

ccc) Responsabilizar-se por quaisquer 
compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

ddd) Manter as mesmas condições de 
habilitação; 

eee) Indicar o responsável que a 
responderá perante a Administração 
por todos os atos e comunicações 
formais; 

fff) Arcar com o pagamento de todos os 
tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 

ggg) Paralisar, por determinação da 
Administração, qualquer 
fornecimento de produtos que 
estejam sob suspeita de 
contaminação, condenado por 
autoridade sanitária; 

hhh) Cumprir todas as especificações 
previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 20/2019 que deu 

origem ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

jj) Prestar à Contratada todos os 
esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de 
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Preços; 
kk) Promover o apontamento no dia do 

recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados; 

ll) Elaborar e manter atualizada 
listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins 
previstos nesta Ata e na Solicitação 
de Fornecimento; 

mm) Notificar, formal e 
tempestivamente, a CONTRATADA 

sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento da contratação; 

nn) Notificar a CONTRATADA, por 

escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

oo) Fiscalizar a execução da presente 
contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso do fornecimento 
dos medicamentos e de tudo dará 
ciência à Administração, conforme 
Artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93; 

pp) A fiscalização de que trata o subitem 
acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos 

causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em 
conformidade com o Artigo 70, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser 
única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua 
própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços 
poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

 
ee) Persistência de infrações após a 

aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 

ff) Manifesta impossibilidade por parte 
da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovado; 

gg) Interesse público, devidamente 
motivado e justificado pela 
Administração; 

hh) Demais hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 

ii) Liquidação judicial ou extrajudicial 
ou falência da Contratada; 

jj) Responsabilização por prejuízos 
causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, 
sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar 
a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 
16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento 
total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções 

previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a licitante 
vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 
prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta 
por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na 
entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração poderá garantida a defesa 
prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado 

no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo 
por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada 
judicialmente. 

 
13.5 – As multas previstas não têm 

caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam 
obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA 
ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da 
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contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 
 
Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 

232 07.002.10.301.1002.2068 33.9030.00 Mat Consumo 

235 07.002.10.301.1002.2180 33.9030.00 Mat Consumo 

245 07.002.10.301.1004.1043 33.9030.00 Mat Consumo 

251 07.002.10.301.1004.2185 33.9030.00 Mat Consumo 

263 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

264 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

284 07.002.10.302.1001.2198 33.9030.00 Mat Consumo 

226 07.002.10.301.1002.2041 33.9030.00 Mat Consumo 

237 07.002.10.301.1002.2190 33.9030.00 Mat Consumo 

289 07.002.10.304.1003.2192 33.9030.00 Mat Consumo 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO  
 

Os licitantes devem observar e o 
contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, 
receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou 
omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou 
estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou 
ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, 
falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 

§2º - Na hipótese de financiamento, 
parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das 

cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
 

17.1 – O vencimento da validade da Ata 
de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados 
até a data de vencimento da mesma. 

 
17.2 – A Administração não se obriga a 

utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
17.3 – A Administração, ao seu 

exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias 
de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a 
gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
17.4 – Todos os prazos constantes em 

cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição 
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia 
de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 
17.5 – A despesa com a contratação 

correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época 
da emissão da Solicitação de Fornecimento pelo 
Departamento de Compras. 

 
17.6 – Fazem parte integrante desta 

Ata, independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na 
Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 2010. 

 
Estando justas e contratadas, firmam a 

presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
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  Grandes Rios, 29 de maio de 2019. 
 

            ______________________________                              
                     Antonio Cláudio Santiago                                          
                            Prefeito Municipal                                                             
                                Contratante                            
 
________________________________________________ 
PROMEFARMA REPRESENTAÇÃO COMERCIAIS LTDA,  
ELCIO LUIS BORDIGNON, -Representante Legal.  

Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
_________________________                                   
_________________________   
Assinatura e CPF                            
Assinatura e CPF 

 

 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº.20/2019 – REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 30/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2019 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS 
E A EMPRESA ABAIXO 
RELACIONADA, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DESTINADOS 
À COMPOSIÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS 
FARMÁCIAS BÁSICAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GRANDES RIOS, 
REMANESCENTES DO 
PREGÃO ANTERIOR, PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME SEGUE: 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado 
o MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, 
com sede na Avenida Brasil, nº967, centro, nesta cidade de 
Grandes Rios – Paraná, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador da 

Cédula de Identidade, RG nº 4.520.078-7 e inscrito no 

CPF/MF nº 624.658.649-04, residente e domiciliado na 
Avenida Rio Branco,nº218, distrito de Ribeirão Bonito, neste 
município de Grandes Rios-PR ,e de outro lado, a empresa: 
PONTAMED FARMACEUTICA  LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº  02.816.696/0001-
54 , com sede na Rua Franco Grilo,  nº 374, colônia Dona 
Luiza , na cidade de Ponta Grossa –Pr, neste ato 
representada pelo Senhor: FERNANDO PARUCKER DA 
SILVA, portador  da Cédula de Identidade, RG nº188.527SC- 

e inscrito  no CPF/MF nº 248.710.109-10, residente e 
domiciliado a Rua  Jacinto Lozza,nº 552,Vila Estrela Cep. 
84.050-120- Po0nta Grossa-Pr,  com os preços dos itens 
abaixo relacionados:  
 

It
e
m 

Descrição Marca Qua
nt. 

V
al
or 
U
ni
t. 

Val
or. 
Tot
al 

3 BR0271687, ÁCIDO ASCÓRBICO, 
DOSAGEM:100 MG/ML,TIPO 
USO:INJETÁVEL, AMPOLA 5,00 
ML 

TEUT
O 

3.00
0,00 

R
$ 

0,
55 

R$ 
1.6
50,
00 

4 BR0315056, ÁGUA DESTILADA, 
ASPECTO 
FÍSICO:BIDESTILADA,ESTÉRIL, 
APIROGÊNICA, AMPOLA 10,00 
ML 

SAMT
EC 

4.80
0,00 

R
$ 

0,
14 

R$ 
672
,00 

5 BR0292402,  AMINOFILINA, 
DOSAGEM:24 MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 10,00 ML 

TEUT
O 

3.00
0,00 

R
$ 

0,
63 

R$ 
1.8
90,
00 

6 BR0270612, BENZILPENICILINA, 
APRESENTAÇÃO:BENZATINA,D
OSAGEM:1.200.000UI,USO:INJET
ÁVEL, FRASCO-AMPOLA 

TEUT
O 

6.00
0,00 

R
$ 

7,
50 

R$ 
45.
000
,00 

1
1 

BR0267162, CLORETO DE 
POTÁSSIO, DOSAGEM:19,1%, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 10,00 ML 

SAMT
EC 

400,
00 

R
$ 

0,
19 

R$ 
76,
00 

1
2 

BR0268237, CLORETO DE 
SÓDIO, PRINCÍPIO ATIVO:0,9%_ 
SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
APLICAÇÃO:FRASCOCOM 
ABERTURA TWIST, AMPOLA 
10,00 ML 

SAMT
EC 

500,
00 

R
$ 

0,
15 

R$ 
75,
00 

1
3 

BR0270095, BUPIVACAÍNA 
CLORIDRATO, 
APRESENTAÇÃO:ASSOCIADA À 
GLICOSE, DOSAGEM:0,5% + 8%, 
TIPO:SOLUÇÃO ,AMPOLA 4,00 
ML 

HYPO
FARM
A 

2.00
0,00 

R
$ 

2,
65 

R$ 
5.3
00,
00 

1
5 

BR0267310, METOCLOPRAMIDA 
CLORIDRATO, DOSAGEM:5 
MG/ML,APRESENTAÇÃO:SOLUÇ
ÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2,00 
ML 

TEUT
O 

6.00
0,00 

R
$ 

0,
30 

R$ 
1.8
00,
00 

1
6 

BR0363088, VITAMINAS DO 
COMPLEXO B, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA:B1, B2, B5, B6 E PP, 
FORMA 
FARMACÊUTICA:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 2,00 ML 

HYPO
FARM
A 

5.00
0,00 

R
$ 

0,
68 

R$ 
3.4
00,
00 

1
7 

BR0300733,  DEXAMETASONA, 
CONCENTRAÇÃO:2MG/ML, 
FORMAFARMACÊUTICA:SOLUÇ
ÃO INJETÁVEL, AMPOLA 1,00 
ML 

FARM
ACE 

2.50
0,00 

R
$ 

0,
48 

R$ 
1.2
00,
00 

1
8 

BR0271003, DICLOFENACO, 
APRESENTAÇÃO:SAL SÓDICO, 
DOSAGEM:25MG/ML, 

TEUT
O 

5.00
0,00 

R
$ 

0,
56 

R$ 
2.8
00,
00 
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USO:SOLUÇÃO, AMPOLA 3,00 
ML 

1
9 

BR0268252, DIPIRONA SÓDICA, 
DOSAGEM:500 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 2,00 ML 

TEUT
O 

10.0
00,0

0 

R
$ 

0,
40 

R$ 
4.0
00,
00 

2
1 

BR0267666,  FUROSEMIDA, 
COMPOSIÇÃO:10 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 2,00 ML 

TEUT
O 

1.50
0,00 

R
$ 

0,
40 

R$ 
600
,00 

2
2 

BR0267540, GLICOSE, 
CONCENTRAÇÃO:25%, 
INDICAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 10,00 ML 

SAMT
EC 

1.00
0,00 

R
$ 

0,
20 

R$ 
200
,00 

2
3 

BR0267541, GLICOSE, 
CONCENTRAÇÃO:50%, 
INDICAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 10,00 ML 

SAMT
EC 

2.00
0,00 

R
$ 

0,
19 

R$ 
380
,00 

3
0 

BR0267735, RANITIDINA 
CLORIDRATO, DOSAGEM:25 
MG/ML, TIPO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 2,00 ML 

TEUT
O 

2.40
0,00 

R
$ 

0,
37 

R$ 
888
,00 

3
1 

BR0292399, FITOMENADIONA, 
DOSAGEM:10 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 1,00 ML 

HIPOL
ABOR 

900,
00 

R
$ 

1,
13 

R$ 
1.0
17,
00 

3
2 

BR0274918, RETINOL, 
COMPOSIÇÃO:ASSOCIADO 
C/AMINOÁCIDOS+METIONINA+C
LORANFENICOL, 
CONCENTRAÇÃO:10.000UI + 
25MG + 5MG 5MG/G, 
APLICAÇÃO:POMADA 
OFTÁLMICA BISNAGA 3,50 G 

LATIN
OFAR
MA 

100,
00 

R
$ 

9,
54 

R$ 
954
,00 

3
3 

BR0269956, BROMOPRIDA, 
DOSAGEM:4 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:GOTAS, 
FRASCO 20,00 ML 

MARIO
L 

1.50
0,00 

R
$ 

1,
00 

R$ 
1.5
00,
00 

4
1 

BR0267517, ATENOLOL, 
DOSAGEM:50 MG, COMPRIMIDO 

PRATI 
DONA
DUZZI 

10.0
00,0

0 

R
$ 

0,
04 

R$ 
400
,00 

5
1 

BR0267674, 
HIDROCLOROTIAZIDA, 
DOSAGEM:25 MG, COMPRIMIDO 

TEUT
O 

200,
00 

R
$ 

0,
02 

R$ 
4,0

0 

5
5 

BR0267691, METFORMINA 
CLORIDRATO, DOSAGEM:850 
MG, COMPRIMIDO 

TEUT
O 

100,
00 

R
$ 

0,
09 

R$ 
9,0

0 

5
8 

BR0267717, METRONIDAZOL, 
DOSAGEM:250 MG, 
COMPRIMIDO - GENÉRICO 

PRATI 
DONA
DUZZI 

3.00
0,00 

R
$ 

0,
11 

R$ 
330
,00 

6
2 

BR0270007, NIMODIPINO, 
DOSAGEM:30 MG, COMPRIMIDO 

VITAM
EDIC 

120,
00 

R
$ 

0,
22 

R$ 
26,
40 

6
4 

BR0267768, PROMETAZINA 
CLORIDRATO, DOSAGEM:25 
MG, COMPRIMIDO 

CRIST
ALIA 

10.0
00,0

0 

R
$ 

0,
15 

R$ 
1.5
00,
00 

6
6 

BR0268370, ACICLOVIR, 
DOSAGEM:200 MG, 
COMPRIMIDO 

PHAR
LAB 

5.00
0,00 

R
$ 

0,
24 

R$ 
1.2
00,
00 

6
8 

BR0267507, ALBENDAZOL, 
DOSAGEM:40 MG/ML, 
USO:SUSPENSÃO ORAL, 
FRASCO 10,00 ML 

TEUT
O 

1.00
0,00 

R
$ 

1,
20 

R$ 
1.2
00,
00 

7
1 

BR0271089, AMOXICILINA, 
CONCENTRAÇÃO:500MG, 
CÁPSULA 

TEUT
O 

20.0
00,0

0 

R
$ 

0,
15 

R$ 
3.0
00,
00 

7
2 

BR0268949, AZITROMICINA, 
DOSAGEM:40 MG/ML, 

PRATI 
DONA
DUZZI 

500,
00 

R
$ 

R$ 
2.9

APRESENTAÇÃO:SUSPENSÃO 
ORAL, FRASCO 15,00 ML 

5,
90 

50,
00 

7
5 

BR0267632, CIPROFLOXACINO 
CLORIDRATO, 
DOSAGEM:500MG, 
COMPRIMIDO 

PRATI 
DONA
DUZZI 

10.0
00,0

0 

R
$ 

0,
19 

R$ 
1.9
00,
00 

7
6 

BR0270020, CLORETO DE 
SÓDIO, PRINCÍPIO 
ATIVO:ASSOCIADO COM 
CLORETO DE BENZALCÔNIO, 
DOSAGEM:0,9% + 0,01%, 
USO:SOLUÇÃO NASAL, FRASCO 
30,00 ML 

MARIO
L 

500,
00 

R
$ 

0,
65 

R$ 
325
,00 

7
7 

BR0267643, DEXAMETASONA, 
DOSAGEM:0,1%, 
APRESENTAÇÃO:CREME, 
BISNAGA 10,00 G 

PRATI 
DONA
DUZZI 

1.00
0,00 

R
$ 

1,
05 

R$ 
1.0
50,
00 

8
4 

BR0376767, IVERMECTINA, 
CONCENTRAÇÃO:6 MG, 
COMPRIMIDO - GENÉRICO 

VITAM
EDIC 

2.00
0,00 

R
$ 

0,
18 

R$ 
360
,00 

8
6 

BR0267311, METOCLOPRAMIDA 
CLORIDRATO, DOSAGEM:4 
MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
ORAL, FRASCO 10,00 ML 

MARIO
L 

600,
00 

R
$ 

0,
64 

R$ 
384
,00 

8
9 

BR0267378, NISTATINA, 
DOSAGEM:100.000 UI/ML, 
APRESENTAÇÃO:SUSPENSÃO 
ORAL, FRASCO 50,00 ML 

PRATI 
DONA
DUZZI 

400,
00 

R
$ 

3,
80 

R$ 
1.5
20,
00 

9
1 

BR0448595, PREDNISOLONA, 
COMPOSIÇÃO:FOSFATO 
SÓDICO, CONCENTRAÇÃO:3 
MG/ML, FORMA 
FARMACEUTICA:SOLUÇÃO 
ORAL, FRASCO 60,00 ML 

PRATI 
DONA
DUZZI 

600,
00 

R
$ 

3,
89 

R$ 
2.3
34,
00 

9
2 

BR0267736, RANITIDINA 
CLORIDRATO, DOSAGEM:150 
MG, COMPRIMIDO 

GEOL
AB 

6.00
0,00 

R
$ 

0,
10 

R$ 
600
,00 

9
3 

BR0267735, RANITIDINA 
CLORIDRATO, DOSAGEM:25 
MG/ML, TIPO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 2,00 ML 

TEUT
O 

1.20
0,00 

R
$ 

0,
41 

R$ 
492
,00 

9
4 

BR0272089, SULFADIAZINA, 
PRINCÍPIO ATIVO:DE PRATA, 
DOSAGEM:1%, 
INDICAÇÃO:CREME, BISNAGA 
30,00 G 

PRATI 
DONA
DUZZI 

200,
00 

R
$ 

3,
24 

R$ 
648
,00 

9
5 

BR0308884, SULFAMETOXAZOL, 
COMPOSIÇÃO:ASSOCIADO À 
TRIMETOPRIMA, 
CONCENTRAÇÃO:40MG 
+8MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA:SUSPENSÃO 
ORAL, FRASCO 100,00 ML 

TEUT
O 

300,
00 

R
$ 

1,
70 

R$ 
510
,00 

9
6 

BR0308882, SULFAMETOXAZOL, 
COMPOSIÇÃO:ASSOCIADO À 
TRIMETOPRIMA, 
CONCENTRAÇÃO:400MG + 
80MG, COMPRIMIDO 

PRATI 
DONA
DUZZI 

6.00
0,00 

R
$ 

0,
10 

R$ 
600
,00 

1
0
1 

BR0268507, ONDANSETRONA 
CLORIDRATO, DOSAGEM:2 
MG/ML, INDICAÇÃO:INJETÁVEL, 
AMPOLA 2,00 ML 

HYPO
FARM
A 

2.40
0,00 

R
$ 

1,
15 

R$ 
2.7
60,
00 

1
0
3 

BR0335091, ACETILCISTEÍNA, 
DOSAGEM:100 MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 3,00 ML 

BLAU 10,0
0 

R
$ 

1,
43 

R$ 
14,
30 

1
0
5 

BR0269846, LIDOCAÍNA 
CLORIDRATO, DOSAGEM:2%, 
APRESENTAÇÃO:GELÉIA, 
BISNAGA 30,00 G 

PHAR
LAB 

300,
00 

R
$ 

2,
80 

R$ 
840
,00 

2 BR0290168, SUXAMETÔNIO 
CLORETO, DOSAGEM:500 MG, 
INDICAÇÃO:INJETÁVEL, 
FRASCO-AMPOLA 

BLAU 100,
00 

R
$ 

10

R$ 
1.0
25,
00 
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,2
5 

9 BR0292382, TRAMADOL 
CLORIDRATO, DOSAGEM:50 
MG/ML, FORMA 
FARMACÊUTICA:SOLUÇÃO, 
AMPOLA 2,00 ML 

TEUT
O 

3.00
0,00 

R
$ 

0,
65 

R$ 
1.9
50,
00 

1
1 

BR0268069, CLORPROMAZINA, 
DOSAGEM:5 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 5,00 ML 

HYPO
FARM
A 

300,
00 

R
$ 

1,
00 

R$ 
300
,00 

1
3 

BR0267194, DIAZEPAM, 
DOSAGEM:5MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 2,00 ML 

TEUT
O 

3.00
0,00 

R
$ 

0,
57 

R$ 
1.7
10,
00 

1
4 

BR0267107, FENITOÍNA SÓDICA, 
DOSAGEM:50 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 5,00 ML 

HIPOL
ABOR 

200,
00 

R
$ 

2,
43 

R$ 
486
,00 

2
3 

BR0270120, CLONAZEPAM, 
DOSAGEM:2,5 MG/ML, 
APRESENTAÇÃO:SOLUÇÃO 
ORAL- GOTAS, FRASCO 20,00 
ML - GENÉRICO 

GEOL
AB 

300,
00 

R
$ 

2,
07 

R$ 
621
,00 

2
4 

BR0267635, CLORPROMAZINA, 
DOSAGEM:25 MG, COMPRIMIDO 

CRIST
ALIA 

9.00
0,00 

R
$ 

0,
20 

R$ 
1.8
00,
00 

2
6 

BR0267670, HALOPERIDOL, 
DOSAGEM:1 MG, COMPRIMIDO 

CRIST
ALIA 

6.00
0,00 

R
$ 

0,
13 

R$ 
780
,00 

 
 R$ 107.030,70  (cento e sete mil, trinta reais e setenta 
centavos)  , doravante denominado  CONTRATADO, 

resolve registrar os preços, com integral observância da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
posteriores e Decreto nº 030 de 09/04/2010, mediante 
cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE 
PREÇOS para a aquisição de medicamentos destinados à 
composição e manutenção das farmácias básicas da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grandes 
Rios, remanescentes do pregão anterior, para o período 
de 12 (doze) meses, de conformidade com as especificações 

previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação 
pregão presencial nº 20/2019 e processo administrativo nº 
31/2019, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços 
terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e 
seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Grandes Rios, mediante 
emissão de Solicitação de Fornecimento expedida pelo 

Departamento de Compras, os quais deverão ser entregues 

na sede da Contratante, mais especificamente à 
comissão de recebimento de mercadorias durante a 

vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO 
TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a 

Solicitação de Fornecimento no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 – Os objetos desta licitação deverão 

atender às normas técnicas e controle de qualidade. 
 

5.2 – Os medicamentos, por ocasião da 
entrega, deverão ter prazo de validade superior a 01 (um) 
ano e ainda deverão constar o número do seu lote. Ambas 
informações deverão constar nas notas fiscais. 

 

5.3 – A qualidade dos produtos, objeto 
desta licitação, deverá estar de acordo com os padrões e 
exigências da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), a qual regulamenta a qualidade dos 

medicamentos no âmbito nacional. 
 
5.4 – Durante toda a execução 

contratual, deverá a contratada, ao atender as Autorizações 
de Fornecimento, providenciar o transporte dos 
medicamentos em veículo que tenha autorização da ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) para a coleta e 

transporte de medicamentos. 
 
5.5 – A não observância das condições 

impostas na alínea anterior poderá gerar responsabilidade 
contratual por inadimplência, ensejando na aplicação de 
multa (item 22.4 do Edital) ou demais penalidades previstas 
na Lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
5.6 – A licitante proponente que uma 

vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender 
de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/2002. 

 

5.7 – A lista de medicamentos 
apresentada nesta licitação levou em conta a REMUME 
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) criada 
pela comissão municipal instituída pela Portaria nº 15/2019. 

 
5.8 – A formação dos preços máximos 

para esta licitação levou em conta a recomendação 
administrativa nº 004/2018 do Ministério Público do Estado 
do Paraná, através do GEPATRIA (Grupo Especializado na 

Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade 
Administrativa) da Região de Maringá-PR, o posicionamento 
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do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e do 
Ministério Público de Contas, especialmente, os acórdãos 
nº 4624/17, 2161/18 e 2162/18 e a recomendação 
administrativa nº 03/2014/PRM/APU/GAB do Ministério 

Público Federal de Apucarana-PR. 
 
5.9 – Considerando a quantidade de 

órgãos tratando da mesma matéria e, ainda, as divergências 
encontradas nas recomendações e julgados, o Município de 
Grandes Rios optou por seguir as orientações do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que é quem está intervindo 

diretamente nos procedimentos de licitação, por meio do 
Ministério Público de Contas, nas licitações cujo objeto é 
medicamento, sem prejuízo de observar as recomendações 
do GEPATRIA, do Ministério Público Federal e demais órgãos 
competentes. 

 
5.10 – Nesse sentido, inicialmente, o 

preço máximo fixado nesta licitação considerou os preços 
lançados na tabela pública de preços, no caso, o Banco de 
Preços em Saúde, consultando a data mais recente e a 
quantidade adquirida pelo órgão que lançou a informação. 

 
5.11 – Excepcionalmente, quando o 

preço do produto buscado não constar no Banco de Preços 

em Saúde ou estar com preços diversos dos encontrados em 
outras ferramentas de consulta foi utilizado os preços 
encontrados na tabela CMED (Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos), proveniente da ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), cuja função é fixar 
o teto máximo que os medicamentos podem ser 
comercializados em território nacional, levando-se em conta 
o CAP (Coeficiente de Adequação de Preços), para os 

casos em que a regulamentação da CMED o exigir.  
 
5.12 – Ainda, nos termos da lei estadual 

nº 19.476/2018, nos casos em que o preço encontrado seja 
inferior ao praticado no BPS ou CMED, foi utilizado como 
fonte de pesquisa o aplicativo “compras menor preço”, sem 
prejuízo do uso combinado de outras ferramentas para o 
mesmo objetivo. 

 
5.13 – Na presente licitação, para a 

formação dos preços máximos de todos os itens, considerou-
se a análise feita pelo departamento de compras chegando-
se à conclusão que os preços da CMED (Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos) são 
significativamente superiores, não devendo ser seguidos 
exclusivamente para fins de formação de preços. Desse 
modo, para atender às necessidades do Município de 
Grandes Rios, ante aos diversos itens que restaram desertos 
na licitação anterior, o Município se valeu das propostas de 
preços das empresas participantes, as quais, tiveram 
desclassificado os valores unitários por estarem acima do 
preço máximo, sendo considerado os menores preços 
apresentados por três empresas do ramo, cotejando com a 
CMED. Desse modo, os preços máximos estabelecidos nesta 
licitação se deram com base nos menores preços unitários de 
cada fornecedor com a utilização da CMED como parâmetro 
caso algum de seus preços estivesse menor do que os preços 
apresentados pelos fornecedores. 

 
5.14 – O fornecimento dos objetos da 

presente licitação será de forma PARCELADA, CONFORME 
NECESSIDADE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após 

a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem 
como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 
Municipal, entregue no local determinado, acompanhado da 
Nota Fiscal, diretamente a Comissão de Recebimento de 
Mercadorias. 

 
5.15 – O objeto da presente licitação 

será recebido: 
 

s) Provisoriamente, para efeito de 

posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação 
e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, 
o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 

t) Definitivamente, após a verificação 

da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 

u) Serão rejeitados no recebimento, os 
objetos fornecidos com 
especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I e das 
MARCAS, apresentadas na 

proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 5.16 
abaixo. 

 
5.16 – Caso o (s) objeto (s) sejam 

considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de 
recusa, no qual se consignará as desconformidades 

verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo 
fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, 

rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
b) se disser respeito à diferença das 

características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
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escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

 
6.1 – Os preços ajustados para a 

execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata 
de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo 

equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço 

todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais 
como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
passíveis de recomposição, desde que comprovadas a 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, 

na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá 
solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal 
endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído com 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de 
compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às 

ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos 

preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, 
do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo 
preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial 
do Município de Grandes Rios. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de 
Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de 
Grandes Rios), desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário 

da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não 
participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que o fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser 
contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na 
quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados 

dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, 
não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou 
a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

iii) Comunicar ao Departamento de 
Compras, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o 
fornecimento dos produtos 
contratados; 

jjj) Fornecer o objeto no prazo 
estabelecido e no local indicado pela 
Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual 
ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

kkk) Responsabilizar-se por todos e 
quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência 

da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este 
instrumento; 

lll) Responder, nos termos do art. 18 e 
seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais 
adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes 
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diminuam o valor, sem prejuízo das 
demais disposições do CDC; 

mmm) Responsabilizar-se por 
quaisquer compromissos assumidos 
com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do presente contrato; 

nnn) Manter as mesmas condições de 
habilitação; 

ooo) Indicar o responsável que a 
responderá perante a Administração 
por todos os atos e comunicações 
formais; 

ppp) Arcar com o pagamento de todos 
os tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 

qqq) Paralisar, por determinação da 
Administração, qualquer 
fornecimento de produtos que 
estejam sob suspeita de 
contaminação, condenado por 
autoridade sanitária; 

rrr) Cumprir todas as especificações 
previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 20/2019 que deu 

origem ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

qq) Prestar à Contratada todos os 
esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de 
Preços; 

rr) Promover o apontamento no dia do 
recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados; 

ss) Elaborar e manter atualizada 
listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins 
previstos nesta Ata e na Solicitação 
de Fornecimento; 

tt) Notificar, formal e tempestivamente, 
a CONTRATADA sobre as 

irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação; 

uu) Notificar a CONTRATADA, por 

escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

vv) Fiscalizar a execução da presente 
contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso do fornecimento 
dos medicamentos e de tudo dará 
ciência à Administração, conforme 
Artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93; 

ww) A fiscalização de que trata o 

subitem acima não exclui nem reduz 
a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos 

causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em 
conformidade com o Artigo 70, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser 
única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua 
própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços 
poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

 
kk) Persistência de infrações após a 

aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 

ll) Manifesta impossibilidade por parte 
da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovado; 

mm) Interesse público, devidamente 
motivado e justificado pela 
Administração; 

nn) Demais hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 

oo) Liquidação judicial ou extrajudicial 
ou falência da Contratada; 

pp) Responsabilização por prejuízos 
causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, 
sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar 
a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 
16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento 
total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções 

previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a licitante 
vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 
prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta 
por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na 
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entrega dos produtos. 
 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração poderá garantida a defesa 
prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado 

no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo 
por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada 
judicialmente. 

 
13.5 – As multas previstas não têm 

caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam 
obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA 
ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da 
contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 
 
Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 

232 07.002.10.301.1002.2068 33.9030.00 Mat Consumo 

235 07.002.10.301.1002.2180 33.9030.00 Mat Consumo 

245 07.002.10.301.1004.1043 33.9030.00 Mat Consumo 

251 07.002.10.301.1004.2185 33.9030.00 Mat Consumo 

263 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

264 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

284 07.002.10.302.1001.2198 33.9030.00 Mat Consumo 

226 07.002.10.301.1002.2041 33.9030.00 Mat Consumo 

237 07.002.10.301.1002.2190 33.9030.00 Mat Consumo 

289 07.002.10.304.1003.2192 33.9030.00 Mat Consumo 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO  
 

Os licitantes devem observar e o 
contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, 
receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou 
omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou 
estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou 
ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, 
falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, 

parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das 

cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
 

17.1 – O vencimento da validade da Ata 
de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados 
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até a data de vencimento da mesma. 
 
17.2 – A Administração não se obriga a 

utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
17.3 – A Administração, ao seu 

exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias 
de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a 
gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
17.4 – Todos os prazos constantes em 

cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição 
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia 
de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 
17.5 – A despesa com a contratação 

correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época 
da emissão da Solicitação de Fornecimento pelo 
Departamento de Compras. 

 
17.6 – Fazem parte integrante desta 

Ata, independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na 
Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 2010. 

 
Estando justas e contratadas, firmam a 

presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 

  Grandes Rios, 29 de maio de 2019. 
 

            ______________________________                              
                     Antonio Cláudio Santiago                                          
                            Prefeito Municipal                                                             
                                Contratante                            
 
________________________________________________ 
PONTAMED FARMACEUTICA  LTDA,  
FERNANDO PARUCKER DA SILVA -Representante Legal.  

Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
_________________________                                   
_________________________   
Assinatura e CPF                            
Assinatura e CPF 
 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.20/2019 – REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2019 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS 
E A EMPRESA ABAIXO 
RELACIONADA, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DESTINADOS 
À COMPOSIÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS 
FARMÁCIAS BÁSICAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
GRANDES RIOS, 
REMANESCENTES DO 
PREGÃO ANTERIOR, PARA O 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME SEGUE: 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado 
o MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, 
com sede na Avenida Brasil, nº967, centro, nesta cidade de 
Grandes Rios – Paraná, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, portador da 

Cédula de Identidade, RG nº 4.520.078-7 e inscrito no 
CPF/MF nº 624.658.649-04, residente e domiciliado na 
Avenida Rio Branco,nº218, distrito de Ribeirão Bonito, neste 
município de Grandes Rios-PR ,e de outro lado, a empresa: 
CIAMED DSITRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº  05.782.733/0001-49, com sede na Rua  Severino Augusto 

Pretto ,  nº 560, Bairro Santo Antão , na cidade de  Encantado 
RS., neste ato representado pelo Senhora: RENATA 
CASAGRANDE GALIOTTO, portador  da Cédula de 

Identidade, RG nº1804.3627945-RS- e inscrito  no CPF/MF nº 
488.351.100-68, residente e domiciliado a Rua   Flores da 
Cunha nº 10255, centro Cep. 95.960-000- Encantado-RS,  
com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 

 
Ite
m 

Descrição Marca Quant. Val
or 

Unit
. 

Valor. 
Total 

104 BR0270495, 
COLAGENASE, 
APRESENTAÇÃO:ASSO
CIADA COM 
CLORANFENICOL, 
CONCENTRAÇÃO:0,6UI 
+1%, USO:POMADA, 
BISNAGA 30,00 G 

ABBO
TT 

200,00 R$ 
8,50 

R$ 
1.700,

00 

4 BR0267504, ÁCIDO 
VALPRÓICO, 
DOSAGEM:250 MG, 
CÁPSULA 

ABBO
TT 

7.500,
00 

R$ 
0,19 

R$ 
1.425,

00 
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6 BR0267505, ÁCIDO 
VALPRÓICO, 
DOSAGEM:500 MG, 
COMPRIMIDO 

ABBO
TT 

7.500,
00 

R$ 
0,40 

R$ 
3.000,

00 

 
- R$ 6.125,00  (seis mil, cento e vinte cinco reais)  , 
doravante denominado  CONTRATADO, resolve registrar os 

preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 
030 de 09/04/2010, mediante cláusulas e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE 
PREÇOS para a aquisição de medicamentos destinados à 
composição e manutenção das farmácias básicas da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grandes 
Rios, remanescentes do pregão anterior, para o período 
de 12 (doze) meses, de conformidade com as especificações 

previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação 
pregão presencial nº 20/2019 e processo administrativo nº 
31/2019, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços 
terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS 
PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e 
seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Grandes Rios, mediante 
emissão de Solicitação de Fornecimento expedida pelo 

Departamento de Compras, os quais deverão ser entregues 
na sede da Contratante, mais especificamente à 
comissão de recebimento de mercadorias durante a 

vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO 
TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a 

Solicitação de Fornecimento no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 – Os objetos desta licitação deverão 

atender às normas técnicas e controle de qualidade. 
 

5.2 – Os medicamentos, por ocasião da 
entrega, deverão ter prazo de validade superior a 01 (um) 

ano e ainda deverão constar o número do seu lote. Ambas 
informações deverão constar nas notas fiscais. 

 

5.3 – A qualidade dos produtos, objeto 
desta licitação, deverá estar de acordo com os padrões e 
exigências da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), a qual regulamenta a qualidade dos 

medicamentos no âmbito nacional. 
 
5.4 – Durante toda a execução 

contratual, deverá a contratada, ao atender as Autorizações 
de Fornecimento, providenciar o transporte dos 
medicamentos em veículo que tenha autorização da ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) para a coleta e 

transporte de medicamentos. 
 
5.5 – A não observância das condições 

impostas na alínea anterior poderá gerar responsabilidade 
contratual por inadimplência, ensejando na aplicação de 
multa (item 22.4 do Edital) ou demais penalidades previstas 
na Lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
5.6 – A licitante proponente que uma 

vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender 
de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/2002. 

 

5.7 – A lista de medicamentos 
apresentada nesta licitação levou em conta a REMUME 
(Relação Municipal de Medicamentos Essenciais) criada 
pela comissão municipal instituída pela Portaria nº 15/2019. 

 
5.8 – A formação dos preços máximos 

para esta licitação levou em conta a recomendação 
administrativa nº 004/2018 do Ministério Público do Estado 
do Paraná, através do GEPATRIA (Grupo Especializado na 

Proteção ao Patrimônio Público e no Combate à Improbidade 
Administrativa) da Região de Maringá-PR, o posicionamento 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e do 
Ministério Público de Contas, especialmente, os acórdãos 
nº 4624/17, 2161/18 e 2162/18 e a recomendação 
administrativa nº 03/2014/PRM/APU/GAB do Ministério 

Público Federal de Apucarana-PR. 
 
5.9 – Considerando a quantidade de 

órgãos tratando da mesma matéria e, ainda, as divergências 
encontradas nas recomendações e julgados, o Município de 
Grandes Rios optou por seguir as orientações do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que é quem está intervindo 

diretamente nos procedimentos de licitação, por meio do 
Ministério Público de Contas, nas licitações cujo objeto é 
medicamento, sem prejuízo de observar as recomendações 
do GEPATRIA, do Ministério Público Federal e demais órgãos 
competentes. 

 
5.10 – Nesse sentido, inicialmente, o 

preço máximo fixado nesta licitação considerou os preços 
lançados na tabela pública de preços, no caso, o Banco de 
Preços em Saúde, consultando a data mais recente e a 
quantidade adquirida pelo órgão que lançou a informação. 
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5.11 – Excepcionalmente, quando o 

preço do produto buscado não constar no Banco de Preços 

em Saúde ou estar com preços diversos dos encontrados em 
outras ferramentas de consulta foi utilizado os preços 
encontrados na tabela CMED (Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos), proveniente da ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), cuja função é fixar 
o teto máximo que os medicamentos podem ser 
comercializados em território nacional, levando-se em conta 
o CAP (Coeficiente de Adequação de Preços), para os 

casos em que a regulamentação da CMED o exigir.  
 
5.12 – Ainda, nos termos da lei estadual 

nº 19.476/2018, nos casos em que o preço encontrado seja 
inferior ao praticado no BPS ou CMED, foi utilizado como 
fonte de pesquisa o aplicativo “compras menor preço”, sem 
prejuízo do uso combinado de outras ferramentas para o 
mesmo objetivo. 

 
5.13 – Na presente licitação, para a 

formação dos preços máximos de todos os itens, considerou-
se a análise feita pelo departamento de compras chegando-
se à conclusão que os preços da CMED (Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos) são 
significativamente superiores, não devendo ser seguidos 
exclusivamente para fins de formação de preços. Desse 
modo, para atender às necessidades do Município de 
Grandes Rios, ante aos diversos itens que restaram desertos 
na licitação anterior, o Município se valeu das propostas de 
preços das empresas participantes, as quais, tiveram 
desclassificado os valores unitários por estarem acima do 
preço máximo, sendo considerado os menores preços 
apresentados por três empresas do ramo, cotejando com a 
CMED. Desse modo, os preços máximos estabelecidos nesta 
licitação se deram com base nos menores preços unitários de 
cada fornecedor com a utilização da CMED como parâmetro 
caso algum de seus preços estivesse menor do que os preços 
apresentados pelos fornecedores. 
 

5.14 – O fornecimento dos objetos da 
presente licitação será de forma PARCELADA, CONFORME 
NECESSIDADE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após 

a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem 
como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 
Municipal, entregue no local determinado, acompanhado da 
Nota Fiscal, diretamente a Comissão de Recebimento de 
Mercadorias. 

 
5.15 – O objeto da presente licitação 

será recebido: 
 

v) Provisoriamente, para efeito de 

posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação 
e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, 
o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 

w) Definitivamente, após a verificação 

da qualidade e quantidade dos 

mesmos; 
x) Serão rejeitados no recebimento, os 

objetos fornecidos com 
especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I e das 
MARCAS, apresentadas na 

proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 5.16 
abaixo. 

 
5.16 – Caso o (s) objeto (s) sejam 

considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de 
recusa, no qual se consignará as desconformidades 

verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo 
fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, 

rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
b) se disser respeito à diferença das 

características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a 

Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

 
6.1 – Os preços ajustados para a 

execução do objeto deste pregão são os constantes da Ata 
de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo 

equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço 

todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta 
licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais 
como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de 
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Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
passíveis de recomposição, desde que comprovadas a 
ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, 

na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá 
solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal 
endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído com 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de 
compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às 

ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos 

preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios para a alteração, por aditamento, 
do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo 
preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial 
do Município de Grandes Rios. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de 
Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de 
Grandes Rios), desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 
030/2010, relativos à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário 

da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não 
participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que o fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser 
contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 
entrega do produto, mediante apresentação de Nota Fiscal na 
quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados 

dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, 
não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou 
a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

sss) Comunicar ao Departamento de 
Compras, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o 
fornecimento dos produtos 
contratados; 

ttt) Fornecer o objeto no prazo 
estabelecido e no local indicado pela 
Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual 
ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

uuu) Responsabilizar-se por todos e 
quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência 

da presente ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este 
instrumento; 

vvv) Responder, nos termos do art. 18 
e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais 
adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, sem prejuízo das 
demais disposições do CDC; 

www) Responsabilizar-se por 
quaisquer compromissos assumidos 
com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do presente contrato; 

xxx) Manter as mesmas condições de 
habilitação; 

yyy) Indicar o responsável que a 
responderá perante a Administração 
por todos os atos e comunicações 
formais; 

zzz) Arcar com o pagamento de todos 
os tributos e encargos que incidam 
sobre o produto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega; 

aaaa) Paralisar, por 
determinação da Administração, 
qualquer fornecimento de produtos 
que estejam sob suspeita de 
contaminação, condenado por 
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autoridade sanitária; 
bbbb) Cumprir todas as 

especificações previstas no Edital 
de PREGÃO PRESENCIAL Nº 
20/2019 que deu origem ao presente 

instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

xx) Prestar à Contratada todos os 
esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de 
Preços; 

yy) Promover o apontamento no dia do 
recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados; 

zz) Elaborar e manter atualizada 
listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins 
previstos nesta Ata e na Solicitação 
de Fornecimento; 

aaa) Notificar, formal e 
tempestivamente, a CONTRATADA 

sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento da contratação; 

bbb) Notificar a CONTRATADA, por 

escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

ccc) Fiscalizar a execução da presente 
contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso do fornecimento 
dos medicamentos e de tudo dará 
ciência à Administração, conforme 
Artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93; 

ddd) A fiscalização de que trata o 
subitem acima não exclui nem reduz 
a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos 

causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em 
conformidade com o Artigo 70, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser 
única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua 
própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
CONTRATUAL 

 
12.2 – A Ata de Registro de Preços 

poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 
qq) Persistência de infrações após a 

aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 

rr) Manifesta impossibilidade por parte 
da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela 
ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovado; 

ss) Interesse público, devidamente 
motivado e justificado pela 
Administração; 

tt) Demais hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 

uu) Liquidação judicial ou extrajudicial 
ou falência da Contratada; 

vv) Responsabilização por prejuízos 
causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, 
sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar 
a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 
16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o descumprimento 
total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções 

previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a licitante 
vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa 
prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta 
por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na 
entrega dos produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração poderá garantida a defesa 
prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado 

no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo 
por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser executada 
judicialmente. 

 
13.5 – As multas previstas não têm 

caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 
Administração. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam 
obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA 
ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da 
contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 
 
Cód. 
Reduzido 

Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 

232 07.002.10.301.1002.2068 33.9030.00 Mat Consumo 

235 07.002.10.301.1002.2180 33.9030.00 Mat Consumo 

245 07.002.10.301.1004.1043 33.9030.00 Mat Consumo 

251 07.002.10.301.1004.2185 33.9030.00 Mat Consumo 

263 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

264 07.002.10.302.1001.2037 33.9030.00 Mat Consumo 

284 07.002.10.302.1001.2198 33.9030.00 Mat Consumo 

226 07.002.10.301.1002.2041 33.9030.00 Mat Consumo 

237 07.002.10.301.1002.2190 33.9030.00 Mat Consumo 

289 07.002.10.304.1003.2192 33.9030.00 Mat Consumo 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO  
 

Os licitantes devem observar e o 
contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, 
receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou 
omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou 
estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou 
ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, 
falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, 

parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das 

cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
 

17.1 – O vencimento da validade da Ata 
de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados 
até a data de vencimento da mesma. 

 
17.2 – A Administração não se obriga a 

utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
17.3 – A Administração, ao seu 

exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias 
de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a 
gradativa redução ou aumento no fornecimento dos objetos, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
17.4 – Todos os prazos constantes em 

cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição 
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia 
de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 
17.5 – A despesa com a contratação 

correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época 
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da emissão da Solicitação de Fornecimento pelo 
Departamento de Compras. 

 
17.6 – Fazem parte integrante desta 

Ata, independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na 
Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 030 de 09 de abril de 2010. 

 
Estando justas e contratadas, firmam a 

presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 

  Grandes Rios, 29 de maio de 2019. 
 

            ______________________________                              
                     Antonio Cláudio Santiago                                          
                            Prefeito Municipal                                                             
                                Contratante                            
 
________________________________________________ 
CIAMED DSITRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA,  
RENATA CASAGRANDE GALIOTTO Representante Legal.  

Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
_________________________                                   
_________________________   
Assinatura e CPF                            
Assinatura e CPF 
 

                                 
DECRETO nº 050/2019 

 
                                   SÚMULA: Nomeia os membros para 
compor o CONSELHO DO FUNDEB Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, e dá outras providências. 
 
                                   O PREFEITO MUNICIPAL DE 
GRANDES RIOS, Estado do Paraná, Sr. Antonio Claudio 

Santiago, no uso de suas atribuições legais conferidas por 
Lei. Especificamente as Leis Municipais nº 697/2007 e 
757/2009. 
                                   DECRETA: 

 
Art. 1º NOMEAR, os membros do Conselho do FUNDEB, 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de 
Grandes Rios, na forma como segue: 
       

I- Representante do Poder Executivo: 
T: Sergio José Barbosa 
S: Aline Silvestre Gonçalves 

      
II- Representante dos Professores: 

   T: Sonia Maria Medalia da Silva Muquiuti 
                S: Josefa Celestina de Oliveira 

 
 

III- Representante de Pais de Alunos: 
1ºT: Monica Cardoso da Silva Marchesi 
2ºT: Adriane Cristina dos Reis 

      1ºS: Fernanda Inocêncio 
      2ºS: Rosangela Aparecida Barretos Crivelaro 
 

 
IV- Representante dos Diretores de Escolas 

Municipais: 
 

T: Elisana Mendonça de Souza Campos 
S: Ana Maria Belenki Ribeiro 
 

V- Representante da Secretaria de Educação: 
 
T: Simoni Pionteck Machado 
S:  Ivani Rodrigues Gomes Campos 
 

VI-  Representante dos Serviços Técnicos 
Administrativos: 

        
      T: Suelem de Oliveira Souza 
       S: Sueli Terracini deAbreu 
 

VII- Representante do Conselho Municipal de 
Educação: 
      
      T: Lucia Helena Tassi Dalben 
       S: Sonia Maria de Souza Pinto Garcia 

 
VIII- Representante dos Alunos da Educação Básica: 

     
    1º T: Gloria Rodrigues da Silva 
     2º T: Cleuza Garcia de Oliveira 
     1º S: Maria Jose Ferreira 
     2º S: Gabriel Salles David 

 
IX- Representante do Conselho Tutelar:  

        
       T: Camila Guedes Laurindo Trentini 
        S: Ariana Aparecida dos Santos Guilherme   

 
 

 
 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

 
Edifício da Prefeitura do Município de Grandes Rios, aos 

seis dias do mês de maio de 2019. (06/05/2019). 
 
 

 
Antonio Claudio Santiago 

Prefeito Municipal 
 
 
 
Republicado por incorreção. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇAO E CONCOVOCAÇAO PARA ABERTURA 

DE PROPOSTAS DE PREÇOS  

 
 
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2019. 

 
 
A comissão de licitação comunica aos interessados na 
execução do objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 
004/2019, que após a análise e verificação dos documentos 

de habilitação apresentadas nos envelopes de documentos 
de habilitação, decidiu do seguinte modo: 
 

EMPRESA SITUAÇÃO 

ANDRE ESTEVAM DAL BEM CONSTRUTORA-
ME 

HABILITADO 

DEPOSITO DE PEDRAS BUENO & SANTOS 
LTDA-ME 

INABILITADO 

 
Embora o representante legal da empresa DEPOSITO DE 
PEDRAS BUENO & SANTOS LTDA-ME tenha se 
manifestado em ata o desejo de recorrer da decisão que o 
inabilitou, após este fato, a empresa em questão apresentou 
termo de renúncia do direito de apresentar recurso 
administrativo desta fase. A empresa ANDRE ESTEVAM DAL 
BEM CONSTRUTORA-ME também renunciou 
expressamente o direito de recorrer. Por esta razão, o 
presente processo avança sendo designado o dia 31 de Maio 
de 2019, às 09:00hr, a sessão de abertura das propostas 
comerciais.  
 
Grandes Rios-PR, 29 de maio de 2019. 
 
 
 ________________________________________ 

Rosimeire Ribeiro Leal Siqueira  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
____________________________________ 

Daiane Maria dos Santos Ferreira 
Membro comissão Permanente 

________________________________________ 
Aline Silvestre Gonçalves 

Membro comissão Permanente 
 

 
EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 01/2019 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, Estado 

do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, com 
sede na Avenida Brasil, 967, Grandes Rios-Pr. 
 
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO ACADÊMICA DE 
GRANDES RIOS (AAGR), entidade beneficente de 

assistência social e educação, inscrita no CNPJ sob nº 
13.670.835/0001-09, sediada na Av. Brasil, S/N na cidade de 
Grandes Rios-Pr. 
 
OBJETO: O presente termo de colaboração tem por objetivo 

o auxílio no transporte de estudantes. 
 
VALOR: 45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais). 

 
VIGÊNCIA: 07 meses. 

 
 
Grandes Rios, Paraná, 29 de maio de 2019. 
 
 

ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO 
Prefeito Municipal 

 
GISELI DAIANE DE OLIVEIRA 

Presidente da AAGR 

 
                                 PORTARIA  Nº. 49/2019 
 

O SENHOR ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, no Estado do Paraná, 
usando de suas atribuições que lhe são conferidas em Lei;  
                                          RESOLVE: 
Art. 1° - CONCEDER, a partir do dia 28/05/2019, 30 dias de 
férias regulamentares e previstas em Lei Pertinente, aos 
Servidores Públicos Municipais, abaixo relacionados, com 
seus respectivos cargos e período de aquisição. Devendo os 
mesmos retornarem as suas atividades profissionais em 26 
de Junho de 2019. 
 
 

SERVIDOR CARGO EFETIVO PERÍODO 
AQUISITIVO 

Elizangela Pionteck 
Machado 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

23/10/2017 à 
22/10/2018 

Eloir de Lima Auxiliar de Serviços 
Gerais 

23/10/2016 à 
22/10/2017 

Flavia da Silva Miranda Auxiliar de Serviços 
Gerais 

07/06/2017 à 
06/06/2018 

Ivani Rodrigues G. de 
Campos 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

11/03/2015 à 
10/03/2016 

Leila Maria dos Reis 
Machado 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

11/03/2016 à 
10/03/2017 

Ana Antonia Marques 
Ferreira 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

07/06/2015 à 
06/06/2016 

Claudia Aparecida Giroto Auxiliar de Serviços 
Gerais 

18/06/2014     à  
17/06/2015 

Alixandrinha Rodrigues de 
Souza 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

23/10/2017 à 
22/10/2018 

Cilene Pontes Maciel Auxiliar de Serviços 
Gerais 

23/10/2017 à 22/10/ 
2018 

Cleide Dias de Melo 
Maduro 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

23/10/2016 à 
22/10/2017 

Karine Aparecida Almeida Auxiliar de Serviços 
Gerais 

07/06/2016 à 
06/06/2017 

Claudia de Cassia 
Evangelista 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

23/10/2017 à 
22/10/2018 

Edna Aparecida da Cruz 
Costa 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

12/03/2016 à 
11/03/2017 

Iracema Severino Custodio Auxiliar de Serviços 
Gerais 

13/03/2002 à 
13/03/2003 
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Art. 2º- O valor correspondesnte a 1/3 das férias dos 
servidores acima especificados,será incluído na folha de 
pagamento dos mesmos. 
 
Art. 3°. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES 
RIOS, no Estado do Paraná, aos 28 de Maio de 2019. 
                          

 
Antonio Claudio Santiago 

Prefeito Municipal 

 

 
Ata de Reunião de Abertura dos Envelopes do Processo 

Seletivo Simplificado Edital nº 02/2019 

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil e 

dezenove reuniram-se na Prefeitura Municipal de Grandes 

Rios a Comissão responsável pela Classificação de 

Acompanhamento do Edital nº 02/2019 para Contratação por 

prazo determinado de agente comunitário de saúde, auxiliar 

de serviços gerais, motorista, nutricionista e professores de 

educação básica para o Município de Grandes Rios. De 

acordo com a contagem de pontos segue a Lista de 

Classificação Provisória:  

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

Classif. Nome Data Nasc. Pontos 

1 Monica Cardoso da Silva 10/03/1989 70 

2 Fernanda Ribas de Oliveira Camargo 21/12/1993 66 

3 Fernanda Inocencio 24/05/1992 64 

4 Ana Paula da Costa 27/08/1999 56 

5 Damaris Cardoso 18/11/1992 50 

6 Maria Lenice Marcondes Alves Maduro 19/04/1984 25 

7 Irineia Bigi Salles dos Santos 17/09/1975 15 

8 Leticia Lopes de Souza 06/06/2000 10 

9 Ghilherme Gabriel Francini Tristão 01/12/1999 5 

10 Maria Simoni Picoli Pinto 22/04/1976 0 

11 Claudineia da Silva Fernandes 07/03/1991 0 

12 Simoni Aparecida de Paula 07/05/1991 0 

13 Jessica Pereira da Costa 20/06/1992 0 

14 Samir Calvino Rodrigues 19/05/1993 0 

15 Rosangela Aparecida Pereira 01/06/1996 0 

16 Thaynara Proença do Nascimento 07/10/1996 0 

17 Monica Gréggio 04/11/1997 0 

18 Samara Nayla Sian Greggio 20/05/1999 0 

19 Juliana Antonio de Lima 02/04/2000 0 

20 Erica Candida Alves 25/05/2000 0 

21 Cleiton Bastos Soares 04/01/2001 0 

22 Mateus Medeiros da Silva 13/05/2001 0 

 
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Classif. Nome Data Nasc. Pontos 

1 Roseli Aparecida Mariano 17/08/1976 63 

2 Eunice Rodrigues Conceição Silva 23/03/1980 55 

3 Andréia Aparecida Garcia 14/10/1983 50 

4 Daniel Artmann 25/06/1979 42 

5 Angela Roseli dos Santos Benis 06/05/1967 33 

6 Cristina das Graças Flauzino Ribeiro 14/10/1984 22 

7 Juliana Paula de Oliveira 23/03/1980 20 

8 Maria Aparecida Lopes dos Santos 21/04/1980 15 

9 Roseni de Souza Martins Amador 08/02/1983 15 

10 Ecleude Silva Garcia 03/02/1961 12 

11 Cintia Aparecida dos Santos Ferreira 26/11/1982 6 

12 Amanda Carolina de Almeida 15/09/1999 5 

13 Rafaela Garcia 09/11/1997 5 

14 Rosilene Angela Pereira 25/09/1979 4 

15 Rodrigo Morello Junior 05/10/1999 2 

16 Rosemari Koralewiski Letra 31/07/1971 0 

17 Sueli Fabri Rosa 04/02/1973 0 

18 Poliana Fernandes da Rosa 25/09/1985 0 

19 Janaina Leite Alves 19/11/1985 0 

20 Juliana de Novaes 08/12/1987 0 

21 Meteus Ciriaco Silva 17/01/1990 0 

22 Juliana da Costa Luiz Piller 13/05/1991 0 

23 Paulo Cesar dos Santos 08/04/1992 0 

24 Daiane Sinete dos Santos 02/12/1992 0 

25 Rosangela Gaspar dos Santos de Paula 10/04/1993 0 

26 Kariny Martinelli Baldin 01/07/1996 0 

27 Eliane Ribeiro do Santos Antunes 12/08/1996 0 

28 Juliana França de Proença 01/09/1997 0 

29 Hemilly Tailane Nascimento Nunes 26/07/1999 0 

30 Maria Grazielli de Proença 23/04/2001 0 

 
CARGO:MOTORISTA 
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Classif. Nome Data Nasc. Pontos 

1 Crispin Navarro Hernandes 21/07/1949 40 

2 Rogerio Gomes Conceição 20/05/1990 23 

3 Leandro Rodrigues Silva 10/07/1985 21 

4 Aurelio Itamar Rodriogues 03/02/1990 10 

5 Carlos Gabriel Santos 23/01/1993 2 

6 Walteir dos Santos Silva 19/04/1988 0 

7 Icaro Wallisson Z. Mendes de Oliveira 22/05/1995 0 

8 Anderson da Silva Koralewiski 08/08/1999 0 

9 Lucas Henrique Assad dos Santos 23/11/1996 0 

10 Cleverton Nassar Fagundes 19/03/1996 0 

11 Israel Boroscopes 01/08/1979 0 

12 Sidnei Caetano de Paula 12/06/1986 0 

13 Francisco Mariano 13/04/1978 0 

 
CARGO: NUTRICIONISTA  

Classif. Nome Data Nasc. Pontos 

1 Lorena Isabelle Bahls 26/08/1991 5 

 
CARGO: PROFESSORES DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

Classif. Nome Data Nasc. Pontos 

1 Cristina Carvalho do Nascimento Santos 07/12/1972 100 

2 Neide Gaspar Barbosa dos Santos 15/11/1973 100 

3 Maria Helena Garcia Danta 06/08/1975 100 

4 Glacieli da Silva Cardoso 22/04/1982 100 

5 Adriana dos Santos 22/08/1983 100 

6 Tania Maria Figueiredo Kovalski 24/08/1965 95 

7 Monica Aparecida Campos Hernandes 23/12/1974 94 

8 Joaquim Machado Cruz 13/12/1975 92 

9 Giseli Marques de Melo Santiago 25/04/1993 90 

10 Sueli Regina Ribeiro Trindade 20/04/1970 89 

11 Josiane Marta da Silva Porsse 21/04/1982 86 

12 Maria Fernanda Danta 03/01/1994 85 

13 Cleverson Gomes de Oliveira 03/11/1992 84 

14 Zenaide de Campos Massaro 11/10/1969 83 

15 Mariane Queris Souza Bento Reis 29/09/1995 82 

16 Bruna Heloisa Benis Panaro 19/09/1988 80 

17 Elivelton Denis da Silva 06/03/1995 80 

18 Luciana Almeida dos Santos Silva 11/05/1978 78 

19 Rosimar Almeida da Silva 30/10/1975 75 

20 Rosilene Aparecida Bueno 21/04/1987 75 

21 Talita Karen de Souza Lima 29/09/1987 75 

22 Daniela Cristina de Souza 01/09/1994 75 

23 Mirian Lines de Souza 14/11/1987 73 

24 Viviane dos Santos Moreira 30/03/1987 71 

25 Vanderlene Aparecida Batista 25/09/1965 69 

26 Vanderleia Souza Leite Almeida 14/06/1981 69 

27 Tais Alessandra Oliveira 25/01/1994 67 

28 Cleide Alves Fereira 22/11/1996 62 

29 Josiana Franco Gonçalves Santos 02/03/1986 60 

30 Juliana Marçal de Souza 22/05/1988 60 

31 Nadir Casturina Teixeira Domingues 01/08/1967 59 

32 Camila Strassacapa 26/12/1987 58 

33 Jozana Valeria Jorge Delatorre 28/02/1974 55 

34 Celia dos Santos Rodrigues 06/06/1968 52 

35 Adriana Paula Mata Rocha 13/12/1985 46 

36 Dauana Machado da Silva Santos 28/03/1994 27 

37 Geisiane Garcia 27/06/1994 25 

38 Amanda Maiara Jorge 02/02/1994 10 

39 Poliane Natalia da Silva 05/12/1995 10 

40 Vera Lúcia da Costa Silva 29/03/1971 0 

41 Rute Carla Rodrigues 19/10/1975 0 

42 Josiane Aparecida da Silva Santos 16/07/1991 0 

43 Juliana Balbi Letra 10/09/1991 0 

44 Angelica Aparecida da Mota 14/05/1993 0 

 
Grandes Rios, 29 de maio de 2019. 

 

Vera Lúcia Moda Santiago 
Presidente 

 
Eliane de Fátima Francini 

Membro 
 

Daiane Maria dos Santos 
Membro 

 


